


-LEGISJ.JAÇAO SERVIL





PINTO COELHO

~~ LEGISLA~ÀO SERVIL
LEI N· 3270 DE 28 DE SETEMBRO DE 1885

UECRBTO • 9517 DE U DB OV&.lI8RO DE 1885

approvalldo o R glLJamenl plLl'n II nova [ultiricula tIo'
cravos meuore de tiO anllos d idade, a.rr Jlun nlo
e:pcclaJ do d allno em dJanlo apuratão

da matricula 'Ul o eoução do art lU da Lei.

INDICE ALPHABETICO

• i 88QSIU ..

If
3 \ . i .

C b - ,;l
L SL
I

RIODEJ EIRO
Em calla dos Editores-proprietarios

LAE I lER 'I' &: C.
110. rua do Ou vidor, 66





J

Foi o projecto apr . cntado na se 611 de 12 ue Unia
1 5 pelo deputado conselheiro AndT Fleury. Declllt u
que fôra cloborndode accôrdo com o boverno tendo porfim
apresssr gradualmente li. libertação dos escravos e substi­
tuir o trllbalho livre p 10 trnbl.lbo escravo nos estabele­
cimentos agricolos-impedindo que se perturbem 88 fontel!
de producção, qu tào d perto se pr ndem ao stado
financeiro do pa.iz.

o senado, o presidente do conselho r. Bo.rão d
Cotegipe, em sessão de 21 de Setembro deste onno, fez
este pequeno Tetro pe to da. questã.o do elementos rvil,
nilo buscando-a em sua origem, mas tomando-a d ade ti.

ascençào do pa.rtido libern.I.
Sete fôrito as organiznções miniateriaes no p ciodo

de 187 a 18 Ó :_10 e 2· gabinetes dessa situação não
tratáriio, não promovêri'io, nem insinuárào cousa algumú
ao respeito da questiIo.



6 I TROll cçio

o SIi..6INI UI '.- I~flmeo cop imuitorlllimmigraçüo,
~I'lw Bub titula 110 tT:lbalb t>erTil qll julgnei 8empr
a Til COU '(1 principal de que '6 devi.l cuidar.

O 8ll. 8. DE C 'l'F. IP.- chefe uo 3° gnbinete até
hoje declara'56 ornO absolutlLment contrario a q.1 1·
qll6l' reformo. que a} nl~SO 3. emancipaçii.o,

n ~II. "A1ITI 'RO l'A U'os, -AbsoJutll ente n'lo; cu tinba
li. th an d nu mel tu.r o fnudo dp. eUllUl 'ipaçiio, tI sd
que 110 ve ~ illb im no tUa 'ouro,

I ' • a, nE COTIlGIPF..-O 4' lIIinist rio, O do 'r. ara­
narnu1 faBou na mlLtcrin. e prom ,tt.eu pre~enrll.\·1lIgum115

medidas tendente, :J dcscnvolv r R immig'r1' iio,

Veio o gabinete Lafayette e a.l,i 1'8t>l. o eu projeeto­
8.lIglUcn!ar o fundo d emancipaçito c Dl 5 O I S. por e: •
cr vo. t· minhl r I) sUl."6edeu O do ~r. 1JRulll., 'I
ro' que fez c que li. boHasB m ,·e.ntus,llo. ph,' se
ILo t. senador por i lin3.!l~

'11. AFFON cm.Bo.-E ató V. El(. lIieae em 11m jan­
tar csta! tro5 pnl, vrali : Pód I Quer ' De ~.

O I. II. D1: COrF.OTl'E.- quect·o tomou um Yoo erlra·

<ndinario e o L r ~;dente do coru-elll tleclllr u que a
tinllll. lev'U1tado <1IL5 ruas as llt.1Ças p:U':I.] "3·la. a
parlam nto Te" 1 n,lu fn'tli de força por par ( o governo
parI\. conter a. pI pn. lUldn.

Di8 olvid n ·;HlJ.U;tL do deputarlos filrio COIlVO

dll8 li. urn e II. re po t r i D"{,"lltirn, pOl'l" 1\ nova
C1L1H r n m ao mono. disCllti rojcc o.

IIR. D N :Ao>. -Nilo diJJr.IS/io, fiqll j~TO r gi~rr o.
BR. n. D1$ COTF.GU'!'. -Uetil u-ae O '1'. D~ntns e foi

sull ti nido llal 'li\lL lue nt ,muito nJ1t~8 (Iue
e I~OO 't1l56 d dar ~olu ' '0 a l5 que .(1 blwia em uma

cRrla, que ficou cei hrC]ln alln, a do p:u'lum Dto, ,Ie<·\a·
r "q e o r zll nã ollia r v·r.i neirl!.mcl1te 1Í\76 m
Ql1IlDO: ele'ç;l~ fi li {ô~8eJbre e .lUll'\lI.utO. b istis6C a.
~Bcl1.Lvid·(I. ParecilL ser o homem 110 Ql1J:lO e ua :l. ques ii
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I

'IIoluçii.o conveniente. Encarregou-se S. Ex. do orga­
ni?ar novo gabinete, l\llreseutou o seu projccto, que ora.
está sujeito {I deliboração do senado, e por um\nccôrdo
.entre os dous partidos ou 08 seul centros, pódo conseguir
que ellc panasse Da camarlt dos deputados.

O SII. OITO!'!I. ~ Foi o que o matou.
O lia. IIU4IV,\.-Foi o que osnh·ou.
O lia. O'l'l'OSI._Foi pOl' causa deMe nccôrdo que o

projecto veio com as cllonnidsdes quc tem.
O Sll. S.l.R.\1\,4.-Enonoidade foi o que V. Ex. disse c

tem dito contrlL o projecto.
O IR. OTTo!'!I.-MIl8 ninguem me convenceu dos meus

erros.
O Sll. IIA11.1.1\'4.-A C8.lLam dos dOP.uÍlldos já o con­

venceu e o senado naturalmente o convencer'.
O SR, OTTo!I"l.-Limitão-se n. dar-me respostas e apar­

tes dogmn.tieos.
O Sll. 1·IlY.SIOl:llTF•.-Attençào.
O IIR. B. DE CO'l'EOIPt:.- Collllllltachl a nação pcln

maioria dc seus represelltAutes, pronuncia-se cm favor do
projecto do Sr. Sarnivll.

QUltCS silo os que se proDunciiio contra elle? Os
que mulll. qucrem, 09 que quer~m pouco e os que tudo
querem. Esses mesmos que quel'em procipitar a solução
destll questão, nii.o se enlendem entre si, a, so lhes fÔ8se
conlindo o poder, so llol1llriiío sós ou com muito peqnena
gunrda de honrl~. I'

Declarando o goveruo 1\080uado que era seu parecer
que o projecto fôsse approvado idegra"lmente, não quiz
collocar eata corporaç."o cm Uln:\. poaição impollSivel, ne­
gando o direifo de elncndas. Ogoverno não póde aceitar
por si as emendas e nisso está no seu direito; 110 respolllla­
bilidRde é slIa ; o senado tome a sua.

Estou de accôrdo com o Sr. AlI'ollllo Celso om que
esta qucstão pMe. o deve ser levada ao corpo eleitoral.



eleitor que dcei lão e convém n nlo pôr um tonn
queetilo. aclaro, entretlUlto positiVllmen que par:'.

mim U lloluçilo da questão lJ difmitivll e de um 'ez p
Bempre dIa cstA resolvida p lo projecto.

onto com o apoio do partido oIUlerVlldor c com
dos libcrlleg o emdo ; e quando igo que 11 alução'
defini 'vn, conto com 06 pontos clI.pitnes do pr 1 cto send
o mnia . euei 1 R. tabe11tl. d:l depr cinOitCl, e , m os que
quiz rem libertn.r eeu e~efl vos 111'1r m t do d . lor.
& 1I16m isto n parte d s imposto', o r gata 110r po
lic a e ro, rnort liunue. Esl:(>B sao o dous gl'lllllll,'s factore ?

a morte que na. escrAvatura uilo ó menor de 5°/. e Il

liberalidade pll.rticuJllr que nA opinião dr altl'uo., UlUl li.

parA. rcsoher fi qu aUla. "l.'gunJo a tllblJ1ln, Apl' 6 utada
no relatorio ]0 ministorio dn agrieultlUn, o fUlld (1
eIDA.nCipll 'ão n.ro. as liber lltt! . c didaa por li!, raJi·
d de pluticulnr, traz a difl'erel1ç~1 de cento tantos mil
pn.ra 11 ou 12 mil.

Apr!'!!'nt i um {!l\lculo iOl'Uetlldo por um mnthelD ti l>

(e p lo qual t mo a respon o.bilid·we) tomnndo por bll!
xiarenei de 000, I) e ra H ~lil Dezembro de 18 ():

por elle mo tro que n clwrn iiI.LO não J,od rl~ ir Idém (1
c~ert prlUo e estará com \etamellt e:ttiuctll em 9 Dnuo ,
sendo 100 e 12 decimol! por Ct'utll sob todos 09 foctor
pa1'a 91, ') escr \·OB. Isto é m tbcmatico e o {rovemo
em razito 'lu, n(10 diz qu o probl m /iCIl. r solvido.

Jnlg qu uil e d ve llgit r mnia e ta quesM •
Tlldo qUlllltO I'C q lliz r ccr cen li. )lI\Ta pior. ql1
o governo afianço, aléol destns de 'laraljüe , é qur. fará
l'igorossnlcntllmant r n lei e rllU'{( todllS as garD.utias aos
pr pri turi 8 de escravos.

R. ""RTClUO CA 1'0 .-E' II ultima paI vrn, l'im
SI) diABc em 1871 por parte do gov rno d V. Ex.

O SR. II. D1: aon;ull'y..- qu. digo que o govurno
tem r e n de empregu-l 8 'Oll aqneHc qu

8 11 'TRODlICÇÃO



quizerem perturbar a ordem publica. A questão não póde
ser lev..da pelo modo por que tem llido. Ellte paiz nii.o
pód viver em ccntiouo desassocego. A agriculturn tem
um certo prazo para preparar o seu telltamento.

O SR. AIARTnmo CAlrl'OS.- E 'Vai gozor da paz de Var­
sovia.

lJ<TRODOCÇÃO 9

O projecto paasou na. ui oma discussio na. sel!aào de
25 de 'etembro e foi appro,ado pOI' 40 votos contra. os
dos rs. eoadores Afl'onso Celso, Daotas, Gomes do
Amaral, Tgnncio Martins, José Bouifacio, Lima Duarte
Martinho Campos, Ottooi, ilve.irll. da Motta, Silveira
Martins e inimbt.i.

A imprensa pronUllci ou-se da seguinte f6nnll. ácerca
do grll.ode assumpto.

Gazeta de 1IToticias no seu edictoria! do dia 3 de
Outubro:

D1°ario o.tJieial de hontem publicou o decreto
que sanccionn. a lei lll·aiva·Cotegipe u que tra.z n data
de 28 de etembro.- a escolha deste dia para a Sl\.ocyào
da lei, que passou nRS camaras pO\' conchavos, que foi
eombatirlo por dous dos actulles ministros, que Dilo foi
defendida pelos outros; que não foi appoiada no senado
nem por UUI discUl'so, nem por wn parecer' lei para cuja
passagem ninguem se ioterl1llS01l, lei que niaguem applnu­
dio, 110uve como que uma. idéa rancorosa, um propoeito
pouco confessavel ue ma.nchar na. historia patria uma de
Iiuas paginas mais limrlUl.

c Contra eSS6 acto ml'lu nito protestárão nem o
dous ministros actUReS que fizoriio parte do gabinete 7
de Março. Mal se comprehl'nde que nilo tenha ficado no
espirito de.· es cavalheiro legitimo orgulho por terem
cooperado para. uma lei, que foi R um tempo um bem
para uns ta.ntos desgraçados e um acto bem praticado
por uma naçao no.a, que pesa as suas necessidades e a



ju~tiç!l d mm Cll.U:I\. C II d P '\Do justi,n: e qu~ CS5~

or"ulb t 'ln nntural ('oD"i IIta ln ri i x. To. e 8 :' !!IU por um
8l'otimento peqnPll dI;' COI 'I't:llienci 1 p rt.:darin, que m
nada I pro i til a paiz 1. 111 ,. 'n.u· t :l tgumt1 j Ulltll.

E. 1. P 'Of:lllllÇ o illutiI da 11,'(0. d'llei que librrt 11

s nn,.c'luros, pl'ocur;lIll!o l'uuf\uHli-ll\ com II. d st.lI ou 1':1,

que con,:pmn u ;Í escravit!hn 5 m rihundos, d ixa·no~

perJllexl's 5')br a IIUtUl'6Zlt do sentimento que a. 'n pirou.
Em todtl o Cl160, o que n'lS p ,rce!', . IlDe til sombr
tornr rlt mn.i~ e,;den ' :UIU~Il11 lu:/;; e Ilue :111l.lr(>01a. que
I'Pt:C:l0 nomB ·10 vis onde cio Rio Brll.DCO nlo irr, linrá
sobre os que procurlo cI1Cg-RI'·.e.' lIe, como 1105 qu ­
dros reli ...ju 05 n 'lue llgnr Dn cabpÇ'l do Chri3to nJo
illulOllll\ as de selU camp. nbeirl da supplicio.,

Hl I 'TROI I ÃO

o rnOJ }tCTO . IlA1V \

] G de .TI/filo dp 18 5

sseVel'Wn09 e pn 'Ii'nos com alglll"i<ltnl!l 111 nosso
artigo d' 22 de Malo d8~tl~ I1U110, que o proj cto 'a1'ai....::I.,
no intuito d·~ emlUlCipll" ti rnhorc,; de c cravos, 011,
m 1101' 8ill(\lL, S cr Ilor s afia ilitoti 5 llhOl"P I Pl'O lira'
urranCIII lÍ ma s. gem 111\ lOPIII:l.,.iio c r a. d '5'.45:4

ividido' da eguilltl~ '01 n ira:

05 5ellb res de escravo' , ... , .
Ao~ qu n~o t·m S '1'I1VO

4,11; :325$01:0
54.841 :075 O

'orno se não bastlL~Ee este OIlUS li. um pro.z, onde
ha mlli tl doua annQ5nit T ade ulIla fllz nela agrieola,
ontl lIa mczl'a o COIDUlercio goui!ill. pela 'Pllrn\y ia m
todo u cu movimentQ Iko mi, ; fl, um pai3 qu ru10 em

quatro iI conto pRTll. 1'0010.... II. vil,dll cl rin:lo il
immigrJlut.· ,1L amn.ra t mp Iraria el '0 I e~ta já enol' ne
d rll :1 730.550:625 II 72,ml 4:22fl 1Il1i. do que :l.ll­

pil"ll.Va o IHD project .



INTROD('CÇÃO 11

Det4

•

r.en.~.. ....''''"ollld.l Oillll"ll
a 00 aunos...... 90QS 512730

40 N)()i 2t8.86:!
50 GIro, 1:)3.743
5.; 400;5 6';.811
00 200" 6/i.bil

1.1l8tl.07i

lUll"'rle
515.lfl7:000lí
19~.0R9:GOl)J

80.2-15:800,1
26.718:1001
13.3;6:2001
------
bJl.91~:OOO'\:

ReJucçiio de 25 a/. para
ali mulb.,rtll•• '" •.•.

Valor IIdual do imposto.
Valor du projecto .

1~.3&J;375'

730.550:6251
658.456:400.6

Pam mais..... 7:.1.096:225,&

A' primeirn vista parece que 1\ lllbellll. tubditutiva é
banafic. ao eontribuintc, ,-isto <tu!', sendo o valor m!l­
ximo do CllCtIWO, segundo o pn,jecto, de l:000j foi no
auualitutito reduzido li 9001; 1lI18 o lcgillllldor dimi­
UUilldo o \'nlor d08 que" Illlscerão !lO pt·riodo de li allDOS
(do idlldc 14 o. 20 nnnoa). l\U~1ll nloll igual qUIlD!i. DOI
u8l1CllrJ1o nos 10 anlloa nnU;tjnr<'8, 1It'8im c'lmo em todllll
M outt8ll elll88C'll de CSCnl.\'dl, o que fez subir e01l!J1de­
rllvelmcute o velBlne que t'RmolllOfJ'rcr.

Nilo trepidou o Sr c11l!lelheiro Sa"all1l dilttt ha ann05
em pleno fsrlameuto, sendo eutio, COlllO Ó hoje, pre·
sidente do col13elhode ministT1t!, qU,ft&e ndm'rll'u como o
publico pagavll o imposto de l:illfem, deel" ...çio que im­
pliea\'a o con~e1ho omeial á revolta e li. de-obediencia li.
lei, que tinha p:l6S&do t. do. 011 C'aminh08 que entre nóa
.e julgl10 Icgaes, e isto~ ~oT(lue a S. EI, ..&Sim como
II nós, pllre<:en medida injuata e "exRtoria.

Apl·licando ao ca.."O pr~ente 1UI p~l~nlU! de '-. EI.,
nilo podemOll imagiUflr quaes ~cnio 01 mei05 que em}>re­
gari o di.tincto I,arilullenfar e ch,cfe do poder lespon­
.avel, p:Jro. obter este impo:!to, ao 0357,610 habitantes

•
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quc tem a pro in ia livre ri mllZ01l8 , os 202,222 do
carl! Oli 434 J3 da ia-Grande o Sul, no todo

694,645 cidadãoll, que sem l'ollYilio dll gov 1'00 g ral, por
IIi, HÓ á sua cuata, liber iio (lU estilo libertando todo ú

tllI eficrlWO ,se reCIl~l\rAm fi paga.lo.

Parco ,n/)~ que o imposto d v""tem, cuja apllHcR ito
era paI'> int rClISe eollectivi,illde p r mais veJ:1 t rio liDe
fôH6e sempre ero. TOai justifieavel do que () Il.ugment de!)
% li 1ro tlldOIl 06 impostos gtrJles do imperio lDenos os que
p slio sobr o senborell de I!lIaravos, lICCreSCelluo que n

ntageIUI silo llÓ paro e tes ou pura os seus redore e o~

anull cnllil1io sobre (lS que vivem do sou proprio esforço,
Bom gozar eou IL llgl1lun do trll.bnlbo n"o r munerado no
eSCTII\'O.

Pouco commod c !linda m nos l'lympa hica será II
n. po iç'lo do r. pra ident do COIlJl'31ho pernntc o publico,
c pI incipllJmente perante as t s rro,;noi ,quando se
tratlll' de tOrn'!r fl\~ctivo o impo to, 'e 1l1l~ pr tond r m
fl\Zor SUR l1l plllavrllS do 'r. '01 lbeiT aTaiv. em
r 11\l'iloll imp • to injustos f v Ilotaria,

ii 'lirA de c 'rto muito fil ii tirar .~~ tr 5 pr viu­
iR n pllrtNlue escompd, qucBobe 1l50.6, 7:2 O~475,

pnr lmgnr o escr' 'o, que c tOo, por U Bim dh:er,con.
,8otrltd ~ em tres proYlIIci du centro no Iaranhilo.

'emeou Vllnl :: tlifficilm '!lt deixnril. d . rolher tern­

p tlld 8.

J~I AlIO T.llVIL

Ta1J !la ti J1rc'lf}1/ de "GerallOS

Impô' preço 'i p ol'ri dlld dn. \'Ollsas não B rill .: U II
t ler," I. R g ·e·, port'm, por princilli II; \l pl'cil\ fi

propriC\1 d" 11.Lmbem p 'ciaI do homem scbre a 110U1 m.
Entre nó~, como em teda área da escravidão uetou
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csta verdade a abrir caminho, mas afinal ninguem mais
disputa aos poderes publicas juridica autoridade, apenas
limitada pellLs conveniencias, para fu.a.r o valor do es­
cravo ou para o declarar sem V810r.- sentou nesta
base o pl'ojecto de 16 de Julho e nesta base assenta o
projecto d 1-& de Maio.

Com leve alteração, mais de fórma que de substancia,
mais de <'onveniencia que de direito, ambos os planos re­
pau ia na dounin que exclue 11 propriednde 8lli generis,
anomalll e contra II natureza. da regra c Dstitucional que
nos ga.rante a todos em toda a sua plenitude o direito de
propriedade. A raziio publica nilo tem hoje duvida a este
respeito. Daqui vem que pouca ou nenbUlJlll, impugnaç.1o
foi anteposta. 1\0 recente voto pelo qual a camara dos
deputados fixou em tahella de idades e de preços o valor
mnximo que a seua scravos poderão impôr a spnhores
para os eifeitos de emancipa ão por llCt? do E tado ou
por meio de peculio dos libertand(js.

E' esta a. to.beUl\:

OOO~

0018000
6~OOO

40 ,aooo
200mO

EscravoB ~~e Ilono
d 20 a 40 >

de 4D a riO
de 50 a 55
dll [,5 n 60 •

•

.,
•

ão foi B fi inteDl;lão que pubLicàmos (~ 3 do cor·
rente) todos quantos dados têm sido colligidos l\cerca da
IIppliClLçãO do fundo de emancipação. Buseando a média
do pro o das manumi~sõe8, achamo que os 23,147 81­
fonias oncedit:llIs até o fim do ultimo auno cU8tàl':10 o
preço médio geral de 663,5, incluidos os pecuJioll, ou d
627~ excluidos estes. ReferindQ-se os algarismos ao de­
ceDllio 1874-1884 era para notar c notamos que aeme·
1llaute média resultava da combinnção de elementos de

~IJ





legislntiva prover a tudo, acalltelnr tudo, nada elm. (lT

sem l'ro\'idencia. adequada, Muito é que ns leiR logrem
qU'plwa.r pelas SI1'1S disposições o maior ulunero ele

f ctos da. sua alçada que se identifiquem P01: laços dJ
uftinida e. Leis casuiticllS Lentariiio o in xequivel.

Em todas as cousas, pOl'ém, ha meio terlDo que o
legisl11dor ou adrninistradnr deve bu car com solicitude.
Foi buscado ou foi acbado esle meio termo?

escravo do PllIlÍ, do Rio- mude d "orte da
PIlTabybn., de P rnambllCO é cotado para qualrtu-r ifeito
pelo me mo preço que o cravo do Rio de J ln~il'o, de
" Paulo ou dI: Miu'ls, 'eracs? in !UeUl re ponllel'ti pela
ll.ffirmativa, ás ultimas tre provinci u. talJ lia impõe
ll.lgum sacrificio, com c rteza vai ~er Ilcol~ida pelos
!lenborcs de escravos domicililldos no reslo do imperio
ClllUO um pre eDt cubido do céo. que ellcs sómenle
lamcutaráõ \ não se lembrar o Esta.do de emettir titulos
pnra aUI!uirir·lhe todll a resfaute propriedade, terras,
iutrumentos e anima , tu.xauos por lsteolll t,lo dadi­
voeo, Com fi' it . qual será o ~legrão com que aqllelles
senhore , nito nchando mel'cado parti SetlS escravos por
mai de 300 fi 400;11. se tanto "alem, terra agora do
oe vaI' Jegislativamente avaüados em 900~, 800· a
GOO;110 O?

1'1 m SI' diga que a degradnçito anuunl hnJlorta contra·
peso a esta liberalidade. Primeiramente, ,endo uuíf01'Ule
a tnbell'l e uniforo,e li. dcgrallnçilo, neuhum alcnnce terá
csta [Jara corrigir a d sigualdude que sempre e mllutenl.
no mesmo Diva!. Em segundo logar, é facto incoJltestavel,
/]ue !'Junnto mai. se aviziullal' termo dl\ .cravidilo meno
,'alerá o escravo, de maneira que, ao cabo de tinco ou
eis anno ,o proprietario de escravos de ccrtlls zonas não
~e dará por meno sati fito do que n primeiro llOno da
execu~ilo do. lei COUl II prodiglllid de derretada ti. seu
f<lvor,

INTROD cçlo 15
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A tabeU em questào de\'e corresponder, O i!i
approrim:1I1am nf Jloasil'el ao "alor ven 1 do csera. o,

rrrub-s de tr nsporlar pnro. 11 ordem I g 11 J tantoB
quanto ser o cur o dos fnctos n!lttU'lles. A impossi­
bilidll.l de dctfmlÜnllr e. acta correlll.ç lQ do valor legal
pfl.rn o ,'alar v'oaL não é moti,o para nio bUBl:n.T a mlÚor

PllrOxitnaçào qu caiba n.1 e ph ra de pt'avis.to l\B~enta.dil

em .lados d obscrv (;ão. 01'11,' OlllitO not"rill n norme
dilferenÇl1 do valor venal do e-cravo na.'! provincias d
Illlp -riu p'lra. '11l o pr~ço de todoa sej taxado uniform ­
mOI te. A injustiça e n incom'eDitlllcia são tauto mais
graves quanto é Fabido qno (I pod T l'gl lativo terá de 10­
f! li6ar n escrnvidilo n' pro 'neiM onde 6 /loha domici­

Liada, não e fiO e DIlo all'l'!nr, I ar tnnto, que ~Ber. "O de
pouco valor, rrnn sportado pu1'a Oll!TO torrito"io,vnlen11lltlÍ •

J lém d tudo, a tll.udll\ IpUC a esr l!lll1entJ1\'cl ro­
ultn.do: a phihmtl'opia p rticular, da qual ha wnto qu

esperAr a bem da llJ gn l'mpr Zll, crtl. II turnlmeute rle
r tl'llhir-se III\queda zona our1c valor do l'scra-o
lev no dobro ou 1\0 triplo pur fOI'~~ da tabelu\ ollidal.
om ( r eZl1) ~ll o E tad houvesse Mnunei do o pr ­

gramma de a1fOl"rilll' .L ~ O e fi 600 ll;'crnVOll do (.011 ,

do Amazonas o do Itio- 'mune elo ui, nilo teriamos re­
gistratlo) p:Jta 11 honra do Brazil, e como fI cto unieo DO

anna _ dilo 'rl1vid:1o, o :templo que nos derão e tIl

tres provincias, ([Ile d v er emorada ú. l1esp ito II
mui r on mrnor nllOlero f1e fuetos abusivas que tenha.,
sido pnra 1:Lmen ar-se ll~ "'rande ohr,l.

Par ee,no~ haver llJeio, Dli(l clirl'rnos II atalhar todn
li U igualdRde, porque i II) cri. impo ivel, mn 11.5

menos d a: tcnull-Ia, e I mei seria a. arg'LlIiznçilo d
dua." tnball ., ulDa fi}l licavd o Ria I t' Janeiro, _I' ulr,

in'[· erReS, out ao resto do I nperio. -ão deve
deBlumbrnJ -n08 amo da sym.ctria, nio • is indo rOIl.I­
wellte n . facto, séria erea artifiei: 1 dllmllOBI\ no
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Estnuo e ómente propria para CaD trangdt o movimento
emancipador naquella numero as regiões onde o preço
veual do scravo na maior parLe do Imperio é tã.o exage­
rada qnal e a t Ibella tivesse por fim encarecer o preço
da mercadoria. Ta. o seu fim é intciramente diver~o.

Contamo que nn. oe asiào opporLuna ser corrigido ~te

grave cnão.
Cumpre qP o sncrificio impo to aos proprietario se

r parta com a pos ivel proporei nalidad ,do maDeira. que
uns não tenbiio de locupletar- o ú custa de outros. oto­
riamente, irrecu oselmente, o escravo do Parti, do Pinuhy.
do Rio rnnde do "arte, de anta. atharina, do Rio
Grando do ~lll oa. de Goya7i não vale o quo vale o
esCr.l.V do Hio do Jllllcito, de '. Paulo ou d Mina­
Gerae.

Tal é li or< em DlIotural, que Q ordem leglll não deve
inv rter. e imprll.ticayel é chegar ú rigorosa medid~ de
jUStiÇI~1 hn~que- l\O menos medida approDmadn.

A nnçàl) não po erà I ixar de receb r em desgo to
ô sacrificio ue impo to , ou o que vale o mcsmo, de Bug­
mento da Cli\idll publica, para nlforriar e oravos Pilo
dobro c :1 t' pelo tri pIo d seu preço real na. maior parte
dll territorio do Imper·o.

Jornal do Comm'rdo dc 20 de Julho de 18 5.­
(. Ga:etilha ).

Ol'INaÃo DO a. C. OTTOIlI

PureCi!r subre o projecto; a. s s ão de 2 de Agosto
foi ai' rov;luo. a!.' parte do L querimento uo r. C. t·
toni, que diz o seguinte:

• Requeiro qne li. o projecto a uma comll.IÍS6:io espe­
eial de 5 membros eleito pelo senado, e que e . com­
u::iss:io dê parecer nito 56 sobre o proj eto, ma.s tambem

2
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um uh~ it i"o or

I'ARI'OEB DA CO:.tl!lijll~ ElIPI elA!. PO T "ADO

lido
o pro-
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ala da commi ões, 29 c1 Agosto de 1885.- Fausto
AugU$to de Agltiar.- Francisco do Rego 8a7'r08 Barreto.
- AnI/J7lw C TU/ido da ru: llfachado.- Pedro Leão
l'elloso.-F. d O. oures Brand,io.

-. O pllrecor é curto, m,lis é bom. rela'or desta
obro. legislo.ti \'1\ r vela no seu par cr profundos conheci­
m nto da qu iio. E' uma peca que faz honra no an­
1111 do nauo br ileiro.- Boletim Parlamentar da ,a­
zela de oliâu. n. d ::l d Agosto,

Dudo par o dabat na srs iio d· 1" (' etembr
t i combatido pelo, r. Da'ltQ,8 qne mostrou couter o pro.
je ,to dLpo içõ s o iosas que c n tituem uma vardll.­
d lrll medidll. de reli. iio contra a idéas emllncipadora .

proje t veio paro. O ~ellll.do (cUs8e . EX(!.)
foi li uma commis.ito p cinl, c e t,~ deu o scu parec r ...

R. MAIlTl UO A pos: - iio, senhol', um par cor
muito lwninfJ,fU (lLilaridade).

·u. NTAS :-,.. d clnrou, 01'1 a. segurança do
terreno que pisl1., qu st projecto dever o.pprovado
pelo lenado.

Tenho duvidas lobre o pr 1 elo..
r. pr !lid ute do Ol18 lho de\' dizer P. o mini trio

caso ~ di ponha o. a ihr Cm ndas, adopta. o. qu f, r
otT rel!idn. contl'a o imposto de fi 0/.;_ se está. llispo to ou
nito o. 6upprimir a tabella de valores adoptada no pro­
j~cto ou ll. modi6ca-la tendo m IItten~ão 11m'dia d s
pre o dos e cravos nos difFerent s ponto do impprio j­
se está disposto a ri cal' do projecto uma dispw' 'ão que
o afllicl, o deJJl" tra qUlll 1\ 'Ia se refere o aeOlltamento
de "cra '08 j- S6 nbrindo mão do. iudomni~a~iio pecuni
ria. como m io 011 sy tema d chegar li. extincçuo do
elomonto servil, e tá di~posto o. aceitar á idéa do r.
Otloni ou II. do. depreciaç'Lo dfJ' t'alore, d 8 ll. 10 o( o .....

O R. liA NÃO D.: TEGll'l': - decla.rou qne responden-
do ao 1.o quesito elo r. Danta, s o gOl'erno aeeita o
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rruli!cto tal qoalle adIA formu'ao.lo, dava como reIIIlOO­
<tiJo~ 1..0.01 0lI OUUQI. Entendo, te u10 mcdiudo I reapclto
du ir.... lllllatanei.. do paa que <) mm Cf'..rUMio para N

lllurenes public~, ~ aceitar a pNJlQKit:i:oda. eaw.r.ra doA
cp 01, MlUl entret:lDW l'b.t.r 4ue o -.enN:lo apr,*,ote

~Ul qQ~ a mel1u.rtlto, ~rtim eom I ,ull'e$pontabili.
d••

Ella qnesL1::l tem l,Q'iuJ'l profundamente os 81pirib,
tem lidLl a cana da queda de muitol miuiát.crio-.

O ~r.•~ r"j aW (dil:, obtendo lima ma~1
(111 " ... tos u. e:amus. ('OIUO .....NoI 'l'oUeIi.e póde 4lbter.­

Tundo iJo llf'provtdo to projeclt f'tII' uma KtaD<to
ID"i<Jria da (',IUna.t'lI, C'OJIl"('nt 'lll~ o ...n"d~ rejcihHl 0<1 C'J;.

ponha-Q a do lIef Ql'm 1J"l"f"VIIJO nem rejeitado, ilto ~,

que o P/til eootinue nf'tlta iD~rteu. I ailo hnjll tr:lUl]uilli.
dlUl" nrro 1\0 menw por lllA"un. ,..DOOU' O lll"oatlo oito o
pôde rejl'itar, mas pódf'l cm'.II.la-16. IHlllOlul:ulIlo-lo qURlI8
lIerlto RI coueelIIlCnciu!l°' ElI1lJUlIlepH'r ~ehlido- mil!. res·
tricto ()jl mais 8mlllo quo o e,nclldc, o projooto m·
eJllhllrá.

O tlR. C Ono!'!1 nU:IIYIAu,\o nriu dilpolliçijl.'lI
uo project!'l qllll.lifica-o <1'1 lUon~trll'Jt!i.u.de e n.IoDgau,lo.
• r-m ronEli.Jeraç')e,j • tonomi(1Ll Il ocillu 1I"hre l) Ilro
jedo e pro'l"&ndo o mal llllt' el1ft Yem uu~ar ao pSill, ~OU

due, edttr&nJo J'Ul.Dte o V.h f.' o~ ItU' ("Jul':i.ud~ que
mi" a lime a r~l".nubilidad,' d.lt. refurma.

O S•• Arrouo Cl:UlI na !!e'do de 2 de t:<Jfed,rIJ
lomorll 'lue foi o Sr. B<!rAu dI" C4hgipt! 'Il~ prim i~

luwll Clontn o C'reIt'imfllto Qu d rezll l'3b1U-., d.
luaoJo 'iue nlÃo podiamo. e(lotinllar no ue Joucado

.J&U'..... do armamt'nt. I':(lotnh.indo Illpteltimoa para
Illgamwt05 de jQn);J ril' t1j,jüu Telhu.- X !.lU ('ir.

um.tllociu não póde" to'r. pr"llfld ute do olLaelho ter ~
',nriey;lo de qUl,' ~ta lei ,"1 tnu1ttni!h ar (lllaDlD;1Ol1, nln

I.Ode o !:r. winiatro da fa~eud.l l\"1"ed:tar uaercquibilidado
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de llmll lei que VIÜ allgm ntar 1Io divida. publi a em
eentenfts de milhnres de contos oe rei e que crêR. im­
postos para oeeorrer ao pagumento de juros dess!t mesma
divida.



J='ITllOnl q;to

o Il'r~dro lef~itnêa {'r~l, de I poItl)lllllra ealall­
t'lpaçI , (I '1ue eUQJ I>('ri () I uhlu'

o ql1lOTtq .-lereito, fi la IIohtoluts dI' ~d&s pl'nJl'n­
tcJr; aelruro D.hel ,. 0·:1-1" iofcl~qll 01 f('tTJ librda

O ~r. C(lut.L., ut nde ne o 'lU<lo 0"0 c ti ,1&
ol>rigtltilo dl' llpPftlvat t'1n , q I oto"~ 1. ,.amara doa
I('o'ure . p .tsJ<», ' t I Ta ("I'JI[lO • I pC")(!l lI' mm

a [ de 2t' de S lembro, v t:tu!lo).a t 1 'lu'l.1 :Q IIpj3TOHUla
reis ("amara doe Jepu va. I ('TU que (,O 1oP.ua.do, COIr

e.ot, rroJ ·,·to t~r... o "mo lO lmenl". porqt·, se
eulOldar.c Il projeet", olo 100 teni. ri.d'l um p ;so eate
:moo na qUl'!tJo o el~UWHto nil.

t) proJccto adia.nh II aoluçJo, p rqlle l,rlaLd .1, . 'J
,J" S tembro o tel'DH d" (\II('Tu-i,Uo o da rida do 1IltiIJ1Q
e&l tSVO, li8 antes não r: r Hhrrta lu pelo fuo {I de t'man­
cip lçto, enlrd.wto pelo prujodo~ diaclU!<1o, li t ...r:..o
d,. cl ....ravidJo IHlClUTlo.·IIC e1IrRCIT<linarillllH'otC.

• .. â tllbelll1 li "- ~TIlt\!I.~ 111l1lu~ da lei que aeJloba
(\[ .er Tr'gulam,·ntaall.! N.t... vale IIJWIIR Ilnlll)·.zar a obra
c(lUll'lemrJltllr da que ((li pLuwjadl1 pt'lo Sr. Saraln f!

IUllla a eahJ pelos .uton'l.lo gul.trneuto. t:macowr1eta
11.' utra. e 58 ~Ilu (o ·'lU C'lUlll diverllUl, aiuola ti llU lU
,lu f NO 1lDI p. T..
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Esl.e rl'glllamcuto é Uni dos muito. que n J,!'i n. 3210
traz no boj". Preeentemente tl'Rta'le a6 d ~ lnalri Ull do~
1'8CI'lI\'a. menOre! de 61 anno! e mail do Ilrr Ilamento
especial d • .-WIOII1enarios.

Virá li 'pt/ii o ~ulamenlo para" c bUDÇ ~ dOI 5./
6

eruR"Pl,lil.'aç·o; edt'p)h o outro que ",~u'e O pt'ga_
P'1oa d (nru, a mnlta fU)!I acolltadore_ " aJ ~Un1lS aos
acout ui, , lUdo i!\lO ccrn a rubriell. de S. M, o Impt>rador
e pro:llulgndo por Uln d~creto que lembrl o 61° IInno da
illdcp"ndl'n'i, e do ilnperi.).. , du • CUUllU, que pn (ôr­
ma alguma 'Iuert"m tlizer - ........D ..D. I

Uma Cl'l.'hrcira do regulamento:
O leI 'g<lnario br"yemente ter! ao., rara 1la.~ filiações

nprc« ufa<lu 1~lo. ~('nbote! !
De de quo permitte'l!e a prova de idade di-,er'll da

CJ:iltl.'llte Ull. mntrieula actual, por meio de I"nl~nçn ; era
ullla vrr. n \'erdll.Je... A pro\'1\ tulluralmCllte I~rá tegte.
munhal e Uli~ bem snbemos como c\la li lublime por eue
lIlato clcutro.

Queirilo provl\r I'm GURralinA'uctil., que o 11ourado
milll.tro dI! /lgricultura no din II hotll. cm que prC6idia o
ban'1.\I(,Ul offerecido nOI illnltroJ cns~ ucirOll 1.ollaudcJ;C6,
pre.:.idin. li co 1C'l"J.O do club Rgrioola 1'r'iumpllo do Baca­
(hrill e te.~telllunha.J lliio faltariõ e a prova ~erll julgada
por lentcnça. Sabemo! de &Obra o quo i~1IO é o o que vale.

De.,le que a illade dcclarad" n~ matricul1 poasa S6T
altera,la por Feutença, que o ,uageuario deuari de ler

nna de toJo o "DOO.••
Mu, pira que esmiuçar o uS.. ? O regulamento

catà be n bom, e nio 10 116\'c erigir mail pam a bôa
exocuçio de uma loi tião eseel1cnte.

O que '(li,retudo imprelJ!ioDOU-noil Meio cerlos mo­
delos de re!açio para" matricula, que app~celll 00100
iIIumiuuras do testo. Tau relaçõet traz('m CI diures De­
ccsaarioa e IJanl melhor culllpli6cRr, O regulamente.
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inventa nunes d
he-lo.

nhor...

c I -ln mi

me) l" lU 11 •
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de Da.vid, dando-ll'e a scolher eutre as ne co.lamidades
-pest , fome ou guerra.

ue 8. nova. matricula não seja o pr nuncio de phe­
IJ meno iguaL (Topic:J8 do dia (*) PlLi= n. 32:. de 20 de

ovembro de 1 65).

o REO L. DA LEI N. 3 70 (-eDIT. DA • OAZ-eTA DE KOTlcas »)

_3 de ~ov~bru de 1 5

E tA fin1\mente decretada A. exeouçito da primeira
parte do r ubm Dto dA. Lci de 2 de e embro e te
anno, que diz r speito á nova matricula.

EsperlÍlI!o empre, até a ultimo momento, qu nas
disposições re<rulllmcntares se encoDtrassem medidns que,
mbora sem alterar o fundo proteccionista. dos donos de
cravos, consigns.']o na monstrul)sa.lei, comtudo garan­

tis'em, de mllU ira prlltiaa e efiectivl\, os direitos dll.quelles
que li. dita lei nÃo p6d l\tt'Dgir, e qu doada 1 71 até

oje, e de agora para. o futuro, contiul1ào a ficar em a.ban­
d no.

l ito trRt nos já dos infelizes ql1 IfectivumeDte
naqu"lll\ 'poca fôrào matriculudos, a viio de novo ficar
sujeito s. 'te (TQ7ICO legalisado, ma, dos que exisl m
em co.p ive:r le facto, emboJ'l\ não matriculados, o que
niio pod .u lldivinhar s. viol Dci de qa sào "ictim8 .

O r gu]amento, verdade, pennitte IiOS iutere sados
tirar cot'tidlto neg. ti\'a, gozarem da sua liberdade: mas
quem de conhece qu ata 'Part " Cl'I6itameate illusoria
no int ri r, ond 05 proprios ad.ogados juizes qlle tentào
fazer xcuto.r as I 'is, m materia de elemento servil, â.
per eguidos e muitas '" zes agiu,,!', II. mio armada, a
118hir da.s localidade, e muito mais lIe es e erviço

(') P I illu Ir jorna)i 'la r. Dr, Joaquim rra.
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tlirl'rtament'~ t<'nt:l..lo pl'las proprh8 vicllml\f, em regro.
profundo.mente l~nofILntc~ld"'proleE:idl\~, timiuu e entre·
guei ~cm defesa 1I.l«umn ,í fe1"Ocid:l'fe dOI> seU8 ~ XI)I/)­
rlldor,·~ ?

Dl:8,lc qne 8ouh~IIIfJ3que a cOllrrCljào d('l rl'gulnmcnto
cstAva confi1l.ol11 ,,:) Sr. Dr. Anlollio F, rr~irn. Yill.noa,
tiv<'molll\ t:8}lcnl.llç I e WI'Btno qnll.lli Il eertcl:ll, de (Iue
!:i. El. n iI) se Cf;'lueC~tÍA 1I~ cOll~igllllr um pll.ru.grnpllo a.
catt! gt"tve 1Il1Sumpt?, mI como por UCIl'J11o ;-0 coUeetor,
llComl'nnhndo 110 prvlflotor Jlllblien, diriS'ir-~c-ha Rs f,,·
r.endu e outrlUl e:]8a.~ de pO!5uiuores de nae &'108, ~'xigirá l\

prtJsen'Y" de todos 011 tnlLtrieulnd'lB p,!;J, no.'" lui, (I reco­
nhece1'! a idclUidll'!e de Fst1llllUl,e lblld [.rá lInber, oito llÓ

.. idade que tlim e o prazo em que ticio livl"Cs, em virtude
da lei, m\llll'cineipnllnl'ntc, qu(' c1Lca prc~p.ntcs, e l'll ellu
poLlem ler cousid 'ralos corno Cier&\'OI do chefe da ClUIa-.

Os 6J,:cluido~ de,ta Cllrcmonia li>3&riio dllldo logo..
t'onI.H!eendo a mYllilicar;~o de que oJào \'ictimu,e gosariilu
de .ua libertlndc

O mesmo se podoria {"lller cm rclaçiio !\OII que en­
tranam, contra. o dilpOlto 110, lei. em territorio dh'erd'
daquelle que lho Cllt:~vn a.sbignfLdo; eote llCf\'iço lloderia
muito uem ler contia.dQ aos parncbos. quo n!!. mino. con'
ventual dec1atRllcm livres e.>Us debgroçadO<l, bem com
08 que pcl" idlUle gOZIL&1I0Ul de ib'llo.l direi I.,.

Cilllto.~noll o. cOmllreheudnr como o ellpiril:o tlevaclo,
e -.eJllmoa {rauI'os rcconlieeidllomcnt" liberal de sua de
S. E.. , tleis:ou pll$Sar IKH f'.1to l',.6to RSllumpto, tornando-lle
il"'O facto lJOlidario com OJ (Jue só pl!llSilo elll iIIudJr a
lei e am explorar fi, igDoraneia.

Pois, a libordado r!e 1IIl1tos militare. de pe&1lOAlI re­
dutidu de facto a caplh'eiro, (lmbora Jivre~ por ll)i, DilI)
\alerá. o IlQCrjtieio ponuniJrio da impreBtlio, por tOmarelll1
011 1'l:lC3mo por pt'O\"iucill, da oo\'a matricula, pata quo
todos collbeoe~Sllm desde logo, até oude chegava a.
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uominio dos el!hore8 obre a pc'soas que tiuhão m seu
poder?

begámo II. t 1pobr za, qu n10 e po -611 faz r e t:l.
pequena d pezR 'om a impre.são, U:l hl stad, de
de rndn.çào moral. I]u o a\tos funeciouRrios do Estado
sejão os priml'Í1o qu procurem os m ios de pprp luar um
crim , mesmo muito além da espher' da \"A'llid de?

o Estado não te n m io pari! st 8 noiço, désse-se
ao m o aos llboliciollil>ta, no hom n rI b m, 'mbora

peu 'mll.llcipadoru, o dir it ii foz 'I' til 5 publi aç~e

por sua conla. r mo m SUlO qUI', ' nl f:', perm lti o
não faltnriào editor ,I]ue. sem outro obj clivo do que o
lucro da edie; , e uc!\rr 'gl1s em de l'ompendia.r n nova
matricula.

Ias isto nã convém ncm pód convir ao int res­
lados 11" ilIl'gal speculaçilo, porque, 011 fn~ nd ir 1', ou
deputado! ou mlui:ltros cll~ corôa, lIes t m mple a
mesma pr occupnçiio de xplol'llr o hom m ignol'uute.
clucr IIc soja. africano crioulo de qU&.'1uor cdr, inc1u­
si" a Immca, inclio, bim, e até o proprio europeu preso
pOl' contratos v rdadeirl\mcute leoninos.

,E' debalde que insistimos ne t ponto, mns o pro­
t to ahi fica.

Os qu no gO"ernito, r Holy rão niio dar um pa so
poro. 11. frent , ao menos n t orrcno do houeRto' e 08
go,'erDudoa estilo d tal fórma systelLaticament embrn­
tecido e aviltados que nem força. moral t 111 para reagir
contm t abu80, qu DOIl empobree m, que nos tornilo
de preziveip e nos levarãu, d c rto, ã an3rcbia e ii. dic­
tadurll; illto • noutra fórma de despotislUo, llquel1a

xl1ctl1mcnt c ntro a qual tanto tom rol stado o r.
Dr. Ferreira ViaulIlI. concorr odo agora t wbem para,
por 8Uo. pl\rte. agl\'ravll.r 11. Mssa jit. tüo pouco lison­
geira ituação ecouomiea c social.

E' mais um d 8eugnDO.
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0lI LIIlEIITOII PS 1885

(GaZfta d~ lro"oli"af .r~ 12l.it Dtttm/,ro de 188SJ

0, no&t(lS ~l1egll da Prlll~âa do ':". PQ.w levan­
t1n1o ulUa (Ill.PI!JQ ilflportantli. 1 qUIl1 n~pollden ('('m

.. mnio~ I~-"Idadll o org~o rI'l g 'Temo, e rriodJ)lilint:ute
do S,. milliltr J d ... IlJ!Ti"o!lun, o Comio Pctd~kl ~.

Trata-lN! tia liOOl1llÇJo, llJ:!Pl: I~J de todo. os Pa·

<,,J'&,\'O' qlle na Ulalri('ula ue I1'!i2 fig'.ravio com 52 anuo.
00 mail, (/ que c nw.ponde h(lj~ À idade d,' fiá llnnol 011

InaU, e IICMI 'l.Ull~ II ultiu.a L~i de t8 de 8et~bro eon~

ferio II imm\:diata libfort-.,iio, ""m '.DIU algum <lU obri
gaçi" foro;ada d" d, .. icHio DO municipio de leUI ti·

linDO••
Eate ponto da ~i n. 3'270 de :B de Set· mhro de­

16ó5 II l"e'JlC!ctil'o l'~liaDlfWto, Dtereto n. 9ãlõ dr 14
de NOl'cmbro dilate .=0, nió admittc .. UlI!llOt dunda.

Qn" pt'nfAlllf'uto d. Sr IQin;ltfo da a.,"'Tieultura ..
de {"u'r cumprir j.i e jia nte un;eo hdo bom da dita Id.
PJ'OY&-o II del"l&raç'o IUD~ II uplicita do llí!U org:to na
imputl. uiari,,; Jtclaraç.o que D~ohlllIl. iuiandade
jWltificAria, poja tio gra'l~ rt'"JK'o!'abnidAde acarreta e
tal odic:w rbaullui wbr~ o il1ustr~ bomem de estado,
'fi u10 (,,:Me o ('ltufO pruewimroto do mini-itro CQoform..
l!'Olll. " derlamçJIt (Cita, ll11e H,"Ull r !dadorelll Dia ou­
..ri -o extUJ'U8r·te t:1lJ politi,:lmeute j ~m Oourir a~­
peito.

Aceito, como th'a provado, qUl! o Sr. conetlbeiro
Anunlo Prado 'lucr fllZer cH'eclho, deldejo, u~aporle

Mil da mon.dnWIII láj {'"rece·no:l que pudemo., ~l:!0l im
pertin nri", pedir 11 S. r.d., que COlpregue meioa em­
caZeI de publicidade, li1i.O romo se esta flUl('orlo, para
Ca.ler r['Oll~er R lei; isto é, a matim~ protec~ào ao&
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proprietarios de escra 08; m~5 DOS interessados na li
bertação p la idade, os qUfles, a.bandouados a si pro­
prioe, continulIflLõ li. jazer no c ptiveiro.

c, como cremos, o r. ministro da agricu.lturo. quer
1 a1mente, como dc\'c e é proprio do seu carncter, tornar
pratica esta. singular bÔo. di posição da lei, fllcil lhe é
ordenar lls collcctorias que, pa sando em r vi ta as idades
doe escravos matriculados em 1872, publiquem e tenhiio
scmpr exposto m lo~ar accessivel ao publico os mnppas
com O nomes idade dos ex·e cravos que: Clje t nhão
compl tado 65 anuos, bem como s dos seus ex-senhores.

S rilL gravissima injustiç.a. e um atnque feito á lei
em que . Ex, collaborou, aggravaodo asorte dos mi·
sero protegendo os senhores, o fazcr sp rllr m mais
l1Jl1 anDO para gozar da liberdade aquelles quejtí. tanto
têm trabalhado gratuitament .

O Sr. conselheiro Pro.do e todos nós sabemos que
nOl escravo qUll.lquer tem o dircit de fuz r extrn.hir c r­
tidilo do. 8Uo. matriculA, com Ih~ ç'ozar da liberdade;
mas tt\mbem sabemos qu dlts torr,u. cm qu h meus tI
po íQào > até os pl'opdos juiLBS de dir itu (' lUunicipn
ão Yi timas de vio! ncios, qunudo I\U6r ln f'LlI r cum­

priT a I i. III nl'goeios d lib 'rrl'ldo du 'S"I'IW08 nio é
possivol a polJrr.~. ignorant , li :(ll'ote ,:tlo I' -th trlt.­
bnUH\.tIor tI CIi. ada conseguir u qlle n c lltroll '10 usa.
negar,

Pl\.tl\ que não pr \'aleçito o los crimes, fifi lem rindo os
criminosos, jndo no captiveiro os que já são livres, • in­
dispeosavol a inler eoçilo do poder central, uuieo que á8
vezes, e n m sempre, tem a força pllrn areal' com AS
grlmdes miseriAs o podel;oso explorl\dores de homens qUI\
infestào o interior do Brazil.

que des jBmos e esperamos vêrem bre"e lln pratica,
nil é mais do que um acto de humanidade, o cumpri­
mento de uma lei, e mais umn. prova de que o gl\.biuete,
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Acoutamento - de e!'cr;LYOs l"erá c-AJli tulal10
DO art. ~60 !lo Cod. frimo (* 3,- art. 4").

- "ào ~pi rolUO ew uma lei le aboIíçãil :»e
lernbri\o dt, crear um noyo (TimE', van/, () e'cra,,"o
Rio, para li;; aCIJlltllllllre" de ~scn\\ Os. y.:' uma.
crut'ldade. (Solador Danla'~'1 :;,';;;;1\0 ~m 16 de
Set(>mhro tio 188i'i. :!.- discm~. do a.rt. .,q.

- E·r dispo..i~'ilo brada ao cfoo:s; e :-1 ~
po,..siv"'lta<::('r neste ml.lDli>nW ft'. l'flaÇiies 11"...
tempo,,: I'~:'ado,... lelllhrart·j 30:> li1J(~ru "'. não ao..
CQn ·cn'8.1ore~, as horríveis l'Ic1am:l.l·r.es que can­
l'lha a. celrbre {lisJI'I!:lh,:ão ,h lei \ll'lIominada.­
Cortrt-Cafl/lad, que niio resJleitava (j IlS.r1ll, 11uII-1.
quer que ellc fô,..st1, em nOIDe da sl'b'1JfO,n..a do
t'stArl0 {' da na~f). H,~e o 8coutam nto de es­
cm.os e 1110 acto or1irN), (', na handeila. Ji.
beral. Uma leiqne pune o imli,"iduo ''''implC::Dlt'O.
te porque ~Ile acouta. é uma lei ilumoral e 'lUe
repugna. A mili liberta, qU(~ n.t,;outa~l'e :-;en filho,
:,eJ1ll, pre8ll e reriA rir. sotfrer 11 pena O ex-senhul'
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A1forria-1) 1'a eUa ; permittida a liberali·
dada directa d terc iro, uma v z que e xhiba
o preç do 1'avo. - (.' .0 art. 3").

eu
ut ro"allte jão
que por ventur

(lívida pu-
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annualmente paga pela taxa de 5% addicionaes
a todo o~ impo to geme (excepto o de ex­
portação) .-(A,·t. 2° n. 3).

Amortização-do dito titulo nã.o poder-d.
ab orver mai de dou erço~ do producto da
taxaaddicional con ignada no n. 2 de te artigo.
( 4° art. 2°).

Annnncio-pela impren a (onde a houver)
d ve er feito do prazo concedido para a nova
ma ricula do e cravo e om an ecedencia de
noventa dia .-( 6° art. 1°). "\ideEclitae.s.

Annuncio.- funccionario encarr o-ado
11 nova matricula pelo modo do art. 10 e 11
tl D Cl'. n. 483 de IOde Dezembr de 1 71 e
'om an eced ncia de 9 dia ma ará- annuu­
'iar o prazo marca ~o ne e artigo in erind
integl'alment no annuncio a di po 'ção d
§ 7" do ar . l° da lei.-(Reg. art. ° 2°).

pe ial do
Cl'avo de 60 anuo em diante erá f it n

município em que re idirem á vi ta da relaçõe
em duplicata para o fin do 10 a 12/ art. 3°
da Lei.-(Regul. arfo 10).

- Para pr m VA -lo ão compe ente a
pe 080 indicadas no art. 4° d te r gulamen t .
( Reg. m1. 10 1°). "\iue Re1açõe - Lvr o­
Emolumento .

Arrolamento.- TO e pecial para fin do.
. 1 u. 12 do art. 3° de ta 1 i er-ã.o inscripto

e. cravo de 60 anno de idade em diante.­
5° art. 1 ).
3
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Arrolamento.- Tid .L ora· !atl'iCl la.

enhnr
anil

aUJl1-

A erbação-é nulla .... - ide l/Uidade.
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Caixa-Economica.- ide. Gmtificaçtio.

Certidões - do aI r do e cravo apurad
na fôrma d art. 3° 1° do depo ito d e
valor n çõe fi ca el'áo pa ada gratui-
tamente.- ( U art. 3°).

Certidãonegativa - erádada gratuitamente
pelo lIlpregado da . cripção, ou a cargo de
quem ficar o tino da n va matricula ao e cravo
qu ficar liberto por não t r ido matriculado no
praz . E eDa lhe ervirá d ti uI 11e liberdade.
- (Reg. (L1't. 7. 0 10).

Conector - que em ctuar a matricula em
contravençã di po i õ o. 10 2· II
art. l° da 1 i) incorrerá m uma multa de 100
a 80 em prejuizo de outra pena m qu
po a ine 1'1' r. ( 2.° a1T, 1° 2 parte).

Collectores - mai agente fi eae erã
obrigado a dar recibo do documento) que lh
fôrem entregue para a in cripção da nova ma­
tricula e os que deixarem de eifectua-la no prazo
legal incorr ráõ na pena do ar . 154 do od.
erim.) ficando alvo ao nhore o direito d
requ reI' de novo a matricula a qual para
eifeito I ga vigorará como e tive e sido
eifectuada no tempo de ignado. (Lei} ati. 10 § o

parte 3").
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Colonias Agricolas.-O governo estabelecerA.
em diversofl pontos do Impedo ou nas províncias
fronteiras, colonias aglicolas regidss com (Usei­
pUna militar! para as quaes serio enviados o!'\
libertos sem. occul1açiio. (§ 5° dQ art. 4°) Vide Do­
micilio obrigado. Libertos.

O projecto trata lle UlllIL"i colonill.s militares,
onde haverá. ~ervi~o e trabalho forçado. Pet··
b"1lnto ao Sr. mini!'õtro da agricultura. em que
provincia.l além da do I'anml\., irá S. Ex, fundar
as taes colotllà.\l para libertos? (Senfl.dor Mil.,.·
tinho Call1llos, sess. em 17 de Selembro),

Colonisação Agrico1a.-Po.raauxil.i:.\r odesen·
volvimento da co1.mis..'\çU.o agrir,oJa. l)oderá. (I go·
vemo emittir titulos de divitllt Imblica. fi. fi QIQ com
amorti7.ação Bllunal de 1/2 ~/",- (Lei. art. 2~

§ 4~Viue To.r.a.Atlflicional,

Contestação.-Se botlVer contestaçã.o acerca.
das declara~õe,:; ela antiga.. matricula., o funccio­
nario encarrega.do da matricula. telllettent a eOIl­
leStaçâ.o para o juizo (Lei <1e 28 (le Setembro
de 187], art. 7° c Decr.11. 6135 lle 13 de 'No­
vembro de 1872 arts, 80 e 81) sll~pen~ a Ulll.~

tricula.do matriculando.- (Reg. aTi. 3° § 3°),

Contestação.-Em qualquer tempo! ti. retIue­
rimento do seullOr J)rocetler-so-ba A matricula.
~uspen...lt, ie, 1)e10 que (ô!' julgado, prevalecer a
declaração cQutestad:.t.-(Reg., art, :i~ § 4°),

Crime,-Incorrem no (lo 3rt, 179 do Cod.
Orim, os que conCOlTerflm pam que se eifectlle a
matricula de 1>es!iQ3, livre, oujá liberta pela llosse
da. liberda<le ou por disposi~ão da. lei.-lBcq.
art. 8' § 2"). . .
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..
Declaraçõel.- As declarações da. antiga ma­

tricula. presumem-se certas para. (:. effeitos da
lei. Esta. prc!mm~M :;;6 cederá à Yist& da seno
tença. passada em julgado.--...\(Reg. art. 3° § 2°).
Yide COtlwstaçlio.

Declarações - de idade e valor do escra:ro
Das relfLÇõeJ'l, matricula e arroJamenw, serão es­
criptas por extenso.- (Reg. art. 3° § 5°).

Deducção aauuaJ-far-:se-ha (lo valor pri­
mitivo com que fõr matriculado ti MCra.VO pela.
fôrma. consigna.da no§ lO 3rt. 3° de:,ta.lei.-Vide
ralor.

Deducção annual_ para alia contar·se-ba
qualquer prazo decorrido, seja. a. libertação feita.
pelo fundo de emancipação ou l)Or outra qualquer
rónn. legal.-(mt.parte do§l" ar/. 3").-Vide
E8CTar~.

Documentos_para a. matricula.-Vide Re­
cibo. Coll('ctore,~.

Domicilio obrigado.-Domicilio obrigado por
tempo tIe fi fUlUOS, contados da Iiberta.ç:.lo do H·
berto »elo fundo de emancipação, é o municipio
onde tiver sido alforriado, excepto odas capitaes.
-(§ 14 art. 3").-VhleY!tdullça. l'agaullndage11l.
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« o trabalho forçado imposto ao libertu tem
duas flloce!\-a do domicilio e a ohrigaçáo do tra.·
halho, e e!\tes dous olferccem diversas (ludilas.
O art. 199 dl~ Constituição encerra. estes princi­
pio~: L U nenhum genero de trabalho podcn\ ser
cercêado ou diminuitto, salvo lt~ con1liçãcsl1etel'­
Illinarla~ na pl'opria. Gl)ni';titlli~ii.o; 2," é livre á
todos dentro' do ltnllerio, preenchida.'i as condi­
çôes e regulamentos p01idtH~8, mudar-se de nlllrt
para outra prmillcill.. é o dirl'ito de locumot;ii.O ;
:J, Y a. Constituição t\caboll com as c\}l'porl.lt:flp.~ qne
ni~o po(lião 8(\1' (\(lmprebendiflas em face .te outrllR
coul:ltituiçües.

Não sei em que ~ t'11\.1)3.1110 livre do escravo
prejmtirA o intereilse [Jublico. Deve poder tra­
balha.r onde qu.izer, [lara (lue, obrigt\tlo o. ~ervir
em um logar detel1ninado, tliio seja isso call~a. (le
cOnfliClO!'i.-Não sei cumo o gO"erno ha (le taxar
o suJ.ario, di7.er quanto ganha o liberto desde que
o não llermitte proCllru.r um outra pa.ne !'alado
maior. Por que >óeobrigar ao homem a. ganhar
como dous, se elie pMe ganhar em OUITtl logar
como qnatro? Depois a filme, fi. necessidade, o
desespero podem detenninar 11 desordem e li,

indiscilJlinn.. Pensão o senado e a <;amam que
derão um meio de discipliul\r (I trahalllo? E ' o
contrario.-Esta. discipUna do trabalho não res~

peita a. equidade, não é mais do que ti. reapplt­
ri~ào das corporações de oftieios com certos e
determinados l'eql\h;ito~l com fim determinado,
tendo em vista uma i.lldll~tria, um trabalh(l.-A
lei engloba uma raça inteinl em Illillt certa ordem
ele trabalho, torllll. esl:& raça uma raça de pariás
por meio da viQJencia, da coer~ilo e do desconhe­
cimento de direitos, torna o homem livre nm
homem inteiramente sem direitos, condemnooo
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ao trabalho, preso em eolonias agl'icolas.-A lei
Rio-Branco dá ao homem o direito de trabalhar
onde quizer, este llfojecto transforma o liberto
em servo da gleba, entregando-o aos juizes de
lJaz e potentados das localidades, creando penas
fõra. do codigo penal.-(Senador José BOlli/acío,
Ses. em 15 <le Setembro, discussão do art. 3").

Este artigo com todos os paragrallbos foi
approvado na sessão de 16 de Setembro, sendo
rejeitadas por 28 votos contra 7 as emendas dos
Srs. José Bomfado e Ignacio Martins. A la.
nestes termos:

.. Ao art. 3" aecrescente-se - e sendo de­
clarado livre sem indell1lti~ão o africano ma.tri~

culado com idade menor de 54 anuas. )o

Domicilio---do escr&YO é inslransferinl pa.ra
provincia diversa. em que estiver "latrientado ao
tempo da promulgaçiiodesta lei.-(§ 19 art. 3-).
Yide .Jllldanra.

,
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Emolumentos.-Pela. in:'Cl"illl'ão ou nrrolu.·
llIPllto (lI' l'alia. cscra,,\) pll~Kr-~{'-ba 11m mil'ú::l
de cm()lumentu~. - (§ !lo ar!. la da Lri).

-.-\ importnucia.. uPs:-les clJloltlmentO:i será
de:.tina.da an fundo de. CllIllllcillRr.'.E.O, del'0ig de
~Rti$feitns as despezll~ d;\ matricula. - (R""ptl.
(lrf. 12).

Encerramento-da no,,1\, matricula. n fune­
donario encarre~l'Lrl.o tIa ffia.tricula, concluida. e
encena(la. esta n<;sim como o arrolamento, re·
mettcrá ao prt>:<idcnt.c (la rcspl;!ctiva. prOyinllia,
c o !ln ci'lrte ao ministro d!\ agricultura. \,ommer­
do e olJras publicas, a'" relll~rH\S dl'SliDaaa~ tio
f:;erem archivadas.-(art. 13 Decr. n. 4835).
(Rf'!JlIl. ar!. 13§3a

).

- A. rem('~~a sel-u. feita em omeio regi'4m.lo
dentro do praso de dOIl:. mezas, depois de eo·
cerrada. ii. matricula. - (Rr.'1. § 3a

, 2~ lm,-fl-', arfo
13.) Vicle Re7arI1CS-RI·me.'?I;(l....

Escravas,-Yide T'ltlor.

Escravos-de estahelt'cimentos o.gricolas
!:ieriw libertados ]lelfl funuo Lie emancipação illdi­
cal1() 110 l.ltt. 20 § 4t 113rte 2\ se seus ~ellhores se
111'0IHlZ('l"CW a ~uhstihlir no!! lll&.<mos estatele­
cimento~ o trabalho eSCfllYO pelo trE\.balho livre,
ohservadas as seguinlell dillposi\õ~s :

a) Libertação de todos os escrayos exil)·
tentes nns mesmos estabelecimentos e obrignção/
(lo nál) admittir outros, sol) pena de serem estes
fteclarados libertos.
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con ll.d d l' bi­
O juiz c~e _orllhão
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outra parte 0"- Ill/jios d~ l'iubsi:;tellda e o juiz jul­
ga·lo~ capa.z{'s d~ o fazer.-(Rr'l. art.ll § 4G

).

Escravos. -::\ã.o comparecendo os IK'ubores
no indicafl0 prazo, pag'aráõ de multa 2~ para o
1uI1Il0 ue emancipação. t. o jui~ Ules a.s:igTlri
novo prazo de WlU" um mt'.z, findo o qual, ~e

imlJorá. ao r lisso onlm mnlta du lO~ que sen\
appli.'ada ao re- ...g'lll.(> 110 arrolado, na fónna ,IIl
art. a *12 da. Lei u. 3270.-{Reg. (ln. 11 ~ :1 ~
Uli;'IIUl park). Yi,le II.:.. IIl!ores. LiI,Os.

Escravos de 60 anltos em diante-JlÀf)
l)c.riio tlaJios á. malo 1U3. }:"râ.<l in.. rip em
arrolam~IHoe..p&ill1 para (lS tia.; do:> paragraphü..
10 .. 12 do art. 3 de.. l,.a. lt'i. (.Arf. 1 S5·). YillA
L,lerltJ8.

Estabelecimentos Agricolas.-,ide Ti',tl
tI linda 111l1,1Ica.

Evadido --- o I'IolCfaY('I da eR..."3. do senlff)r ou
donrl6 estiver t'.mrln'~d-dll. nã.o poderá emquantô
e;,tiver aD muc, 5(>r alforriado ílt'lo iund" de
emaneipal;llo. prl. 3· *2 da Li.)

Evado - dI' e~r& vo (le uma proviuria.
1'&1'& hntra proYincia uãu importa acqnisit;ão fIe
libeTlhllle.-(.1r1. 3' § 19 n. -t.).
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de qu rata o ll. 1 c1 t ar. 2u

01ltilluará a I" appli do 11 . nformidall ao
fli.po t n al't. 7 tl TI g. appr vadu p lo
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Dccr. D. ;;135 do 13 de. 'Qvtmbro de 1872 *.­
(§ 2 .". 2').

" .,- illc.1çio par ai <ln-L1. rei IlIud I !
("~;M) r:t :leJUmt. I r II I II. lI,dnld.os
hlitrt.1rlo pc>r tau Ilias pn ferirl): I. U I.) qll ri" n

r ~06" d'lfd'Wtes nh re (1 II O n) 'l" tf.
'Ii ri ·>Il.illilb,,,,,~ d ilç m\',rlud da.I('l~lJ 10
tl 8 I O~ ).111 OS nJ 'lue U\;l!fffJl til! l.hn:>
no"" I. 9i ahhOS. IV. Os DJll.. ("(II nl s m I n
('Sl'r.&\ l' _~~ mlis. lU O meo m t' \0 \ I. O'
rollJIl ~ m,r,lhosll n 1. NailLo.iUoaop-rlllt1i
\1110 . [1l't":nr.í.O I \1Ud.lOllO! I ,I) Jillosll\"~. II.
O ' 1t 60 anoOll ,lfl,d e, R1"Ç3JlUv " ..Jus IDõl.l m oÇ05
I (J '\0 ~ ,mil,'j!.l pel 1<11& Yii'lbo~ n) 1..0 III :ieblmo
;'<.1 "rrl"rIl da "lIIanÇl( o o1t r. h.,lia.. e ti. 5 ii iII' 10\1101
kr.'In I,r, Il'r"los' l~. 'Iue i'IJt II 'I IlOr oul rn ,·Ulnr. UI
nllll ""rt:1 plOta p;lf.1 fi. Il,1!lI'rL ç:'i.h, r '" IU3i f lo ,r,·
J: r.lIjl'lsa JUIzo dos ~l'nbf)res. Em Igu,Jld!lll" d l:uUdlÇ(,,9
,I ~Clrt, til 'hhr.i :'l

'1 a (''1r,re.~.;l'J- .tIIT,'n'llt~~ If'llh'1f( "-.'" enrnlJf heu·
[km 11" Ilue 1lt'I·t~n~ 10 :w.. 1JI!'~lllt) ou a di\'ef~()" colllJo­
mlTW~.- '''i~fJlt 'l:l d~ Jlllllw lle 110",

A nlt'"rn:l pru[flr('nC:I:llrm u ('~l'favo cllS<'l.do com lJe~~on

11\'1"'.-'''' n. :Ull.l d!~ 111"16,
/21 " IllfTercnç<l l1u SI':\U l..'m l'omo a dll1'crcn~,' d,' ldad(l

dnlllilho~ tio Ul('~mOoll d~ dhl'l'l'O lt"mllHO Innu,' lU urdPlU
d,ll'1:l-,,~m,a.;.àn dM pais, 111'111 p.ide alI.> rar II (Iro, III d d~~

~lIk<l\'!!O da.i f:ullillas \,ar.llllJ. Ilh('f'lÇ~ll b;lja il"U d'J
flre~ 'rOlle a.- .I C. II 2 1 t.lt 'f. ,lc Junho de 11<;:;.

.. u rnf')tiros d' pr' el"llll':ia, .'j;JI'!Il' llc;Wt)" I -11 oh
f" SIÇ- (I, <')lI.xofNlU IllllhJII OQ IloUlllIos p:va p.$l1.bl'lo'Ct'r a
(\" iaÇào das lall_lllia.~ t! ln 1l.,JliOlI compr~h 'lldulos [1('"
I; ra:tr.1P ,.... do ar~ n, Ql.\5 nitO varol alti.nn:m a orUl'nl
neU, , presct'ipb ('"(')u(, rrn' as n.liÇões d'" Cdda (anúh" II
lILdIIJdIlO.- til cit. n.• 11.

um"tandll ali nlllWUCriO d agncnltura. qne para
fim ole obter Cn' rt a ru. clas.~Uieaçào d ra (l

quelf1ll d r II ",,11:111(15 MO lunolo d tmancpae.io mui­
f. di" 1<1' c.as.J. ducnlr. I 1mbalboS dUJw I o; resul~
t..!Ido dahi 'Iue tjojt.e sIo frt!qU.,rttnncut alleDdl)~e ~ro.
kmJi.1 com prt' RiU) tla f' - O 'li.t I i. df'ta Inou. u
blllioUllllll TIlSL..rill em t 'UI' dr to ," IUJlho tU I ,paR
pôr no ;a es.se illcoQ\ ~r.lU'Dlt. It'W q I>ra do dlf~1l0

" r.b: , Ik.ad05 f) ll"jlI11nt
S':J"ou1u d!'ll~ ri; lliC:.çJO-D malrkulacrft­

~·tl\as aDnut;Ll;Õt'S ai. o rri elro dl:l da reuniJo d;tS
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Fundo de emancipação - é a e11a de1itinada
a importancia dos emolumentos pagos pela iD­
scripç.ão e arrolamento dos escravos, depois de
satisfeitas as despezas da. matricula. - ( § 9 dQ
art, ) I).

jnotas, olo ~ atkndrndo is alteraç,'It's fllhtl'ri.,m e ficandu
u.ho, em todo o t:a..'iO, o direito de ri'<·I~ll:lraOIJIlr parte
dalluelll'il e$rra\-o~, CUJa c1assiOcal;'30 rM 1'~Judlt'ada IlOr
raUa dll I't'll"btro de f~los anteriores ;\ reunüo d~ (Iue ~

"""'.- Ft'ila:l r1ahificação de um e.~:ra\o l' iulclado o
prorc~~o de arbitramento p:lI1l os nus do arl. _3- da Lei
II. ~11O tle "18 de ~teUJlJro de Ul"'il, llca o reSllllCh\ u senhor
Inhillldo til! innQ\ar-lh6 a t'Ontlil;'1\o, Itledlanl!,! alforria Um'­
rosa - flrrlllilr dI) Jlinút-eriu da .Igricllltura dr 15 de
nr=rmluO dr II)Ij3.

- O lIIlnlstro da agricultura elll II de Julllo uo 1881
C.\.fltltllo o sel{nitlte ,11:1$(1 lsob consulta da /·UIll.:l. classillca­
dom dó t.'-lK:ta\OS do UllIniclpio tia t'a.rah) la do Sul t:_
• Trnln_~o de conjugcs de dllTercnk's s,'ullol'l's cuja I'rere­
rcnl'!aó ali determinadn o 1[1l()aClrt'ular do ln du Janeiro
de IlI&l dcllnio llcste$ leruws: -. COlljugt.'s escravos de
dllT\1rontes senhorl.'s, eslejllo ou nilo lÕCllarados, Ilerlenç;lo 011
nilo aos mesmos ou a dhcrSOIl condominos. A referida
junla l'nconlrol\ alKllns C1lCra\oS ('.,1s:ulos, dllllnlpriedadc tl~
i.IilTilrcll\cs sellrloros. formando cs({os cnlN si uma socie­
dade dt' l1:\pIOr3Ç.lo de mil esL1JX'ledlllenln a;.:ricola. umas
'illl' &'lo lu'rdeinlS, que pata nilo dí'Slllcmhrar a prollrie­
dlilll a e:\plolio juntos; 01l1r:l.S Sólo óll'l.'nas pessoa...;que
congrí'llão 5(lUS c.pltaes; e 1&.'s sociMlIde~ &lo rorulatlas
ora IlOr escrJlltllra publica, ora por siJUpl~ ao:l'ÕnlO raru­
colar. COnsulta a junla se os conjllges ali encontrntlos p0­
dem lIo."'r considerados de dilTe.rentes St'nllorl.'s.

DeclU'O par.!. que' r&("a coll:.l.:l.r:\ dila Junta, que se os
f'liCr.!.'f05 Ill'rto:.nCClll a uma soclf'd.llde ap;r1cola ou de ljualflUer
oulra ordem, composta de IJl.'ssoas Ilue CI'I1,'riO i mesma
&ocledadi! sellS escn\\-OS, MO prrtl'O(CUl 1.'1Ie.~ a t1irren.'ntes
senhore!> lIla~ sim a urll Só. F.moon t('01130 ~rteDddo a
dllf.,rtntl.';5 !óenbol'l'!õ, uma n:.t que C' \o::.s l'Ooslilllem uma
sociedade, ~hlrno ellt's da propriedade particular e toroa­
r5o-se propriedade MlCial. e. portanltl, de Ulll Só dono,

se porém nio hlt oontusão depalrhuolli»s, mas os es­
era\ O~ !ôrdo apenas alugados á socledad,' c "ObN elJes cada
11m dos st"uhores conlinúa a manter o ~l·tr dOllllnio, ne~te
caso, 111 dilferen(l'8 sêuhores e a elle se apl~Jica o a.rt. 27
S I' II. I do Decr. cU.

•
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G

Gratificação--toecllni.tria que por dia de ser­
"jç" pt ebe o liberto- -{Jl11i ~o ti JH e~t& Ao I,'
"em('(,~ p)r tempo tle - aD1ll):<. con~Uuirá!'eu

peculio.
Seni. divitlitlA em dua~ parti's iguae". senil!}

nma. ni"'l'Onh-el d<',.<1,' I.>&,o e outra r+>eolhi(la li

um.l r.a.i.xa econolUic·\ ou culll'ltnria para Ihl
1'lItrl~gue. tenninadll prazo 111\ pr(;st· riw de ....I··
Yh,:oi:1.-(~;>'" urt. J ).
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•
Idade-A' idade declarada na antiga matri­

enJal se addicioDará o rempo decorrido até ao dia.
em que fOr apresentada. na. repartição compe­
tente a relação para a. matricula ordenada. por
E'8t& lei.-(A1·t. 1° § 2° eia Lei c § 2° art. 20 do
Reg.).

-Se a idade mr declarada. por anDos, se ad­
(licionará como completo aqueDe em que se fizer
ao matriç111a ou arrolamento.-(Reg. art. 2·
§ 3').

-A idade senl escripta por extenso.-(Reg­
art. 3· § 5°).

-Não constando, por sentença passada em
julgado, a. idade do arrolando, presume-se certn.
para os etreitos da. lei, 8. declarada. na. matricula.
espet:ial anterior, feita a addição do ano 2° §
2· deste Regulamenlo.-(Reg. art. 10 § 6°).

-No caso de prova de idade certa, por sen­
tença passada. em julgado, se observará ao cUspo­
bição dos §§ 3" e 40 do 3rt. 3° do presente re­
gulamellto.-(Rcg. art. lO § 7-).

Identidade-a do matriculando e do matri­
culado resulta. da. combiuação exacta. das decla­
rac;ões na.s relações, que servirão de base á ma­
tricuJa especial ou averbação elfectnada Oll das,



•
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certidões de uma. e ontra, e da lUaLricula anterior
com as dec1a.mç.ões nas rela.çõef; para Il. nova. ma­
tricula.-(R!:'g. arf.. 80 2-1)arle.).

Imposto-Vide Taxa Addicional de 5 %,

Indemnização-Ào pe"soas 11 quem iUI'umhe
a obriga~ão de dar á matricula escraVOb albeio~

na fónna (lo art. 30 do Decr. n. 4835, de 10 de
Dezembro de 1871, inllemnizaráõ aos respectivos
SenhQfes o nlor do estr8.V{I que, por não ter sido
ma.triculatlo no devido prazo, ficar livre.-(Arl.lo

§ 8' parl' 1').

Indemnização.-Vide Libertados.

Indico alphabetico.-Cada. Wn& da;: estações
encarregadas da matricula. terá. um indice alpha­
Letico, conforme o Jlfodelo E-nnnexo ao Decr.
n. 483õ.

- uo livro crM.do ]>ara. o anolamento dos
libert.os pela idade, 11elle far·sc-lla declaraçü'\) do
- nome do ex-senhol", {IS numeros {le ordem, o
tomo e folhas do arrolamonto. - (Reg. ari. 10
§ 5').

Inscripção- para noya matricula, far·se­
ha á vista. das relações que servirão de ba::;e ã.
matricula especial ou averb~ã.o etl'ectuada em
virtude da Lei de 28 de Setembro de 1871 ou á
vista das certidões da mesma matricula, ou da
8.Yerbação1 ou á vista do titulo do dominio,
quando nelle estiver exarada. a. matricula. do es­
Cl"&VO.-(§ 1" arf.. 10 da Lcieart. 20 do Reg.)
Vide Senhores-Emolumentos.
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Inscriptos - em anolamento pecial erão
o e cravo de 6 anno em diante.- ( 5° an.
1°) ide Emolumentos.

Invalido.- ã. rá libertado p lo fundo
tle mancipar;ão o e era o inv lido COD iderado
incapaz d qualquer em o pela junta c] mc­
dOl'a com o r cnr o volnntario para. o juiz d
direi .- ( .0 do art. 3°).
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J

Juros.- Dos titulos de dhida pnblica emit·
thlos pelo governo a 5 'DI par& 1\ transform8C;.io
d()~ e~tahe1eciml'lltos agMCQlas 5:en-idos por t"l'.

erM"OS em e;;tAbele<'i.mt"nto~ livre.-;-serão pagos
}lel& taxa de 5" all.llicionaes a. todo.!! O~ impos­
tos, exceph) 0::- de dPOl1.al;ão.- (.-b-t. 2" n. 3).

I
_ dOi> referidM titulas não poderão abi-or·

yer maL... de dons terl'os do producto da taxa
addicil)nal de 5" .. con...iguada no n. 2 dest.e
m~moartigo.-(§ 4.. arfo ~).



..r:-kd... ._U.I.'J...
........... /c .t.. c..-coe. ... ~.I'.,ô. ,

Libertados- rão o . rav in cripto
na matricula mediant indemnização d eu alor
p 1 fund de emancipação ou por qualqu rou ra
fôrma legal.- (a1·t . .." da Lei).

Libertos - ã o e cravo de 6 anuo de
idade ompl t ant e d po' da data m que
entrar m xecução ta L i*; ficando, p rém,
obrigado a titulo de ind mnizaçilo pela na

• Rnlr lanlo o JUIZ do chel fi Valença da prO\'ÍIlcia
do Ri d Janeiro, Ul edital d praça dl'clara que 00 tUa 4
de ~larço . I"Jo arrematado orre outr crav dou d
jda.d d 63 :UlJlO e um dOO!... nd. Topico do Dia J\O­
Pcti:: n. de 15 de F yerciro d 1 6.
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DA. LEG-I LAÇÃO ERVIL 55

Livro-ln i ulalo-da nova matricula (lo
crat'o e com o requi ito no al't. 8° do DecI'.

n. 483 -de 1 de Dezembro de 1871 e um Indice
Alphab tico (art. 9° cü. Decr.-t rá cada uma
da taçõe ncarr gada da m ricula. (Reg.
art. 9").

- erá aber 01 numerado I rubricado n-
c rra(10 pelo in pec 01' da the ouraria da fazenda,
na pr vincia pelo iirector geral da r nda
public na do Rio de J aueiro Municipio

entro u p lo funcciouario a qu fi t c m-
me t r e ucargo.-(Decl'. n. 483 , art. U).

rá e cripturado com rme o Mod lo
annexo ao DecI'. n. 4835 com as declaraçõe do
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&1"t ;1" uelSte Reg. do n, de Oldem, a.rtlrba~(jt

~ UHl,i~ intli\'itlu3I;ões rOlll'tantel'i 011 matriculã t!S­
Fc ial; e o Indü:c c(lnfurull~ o 310d lo E 3nnu.n
aodt. Decr.-(R(g. S 1- ari. !'-Yidp) Tr nfe­
,. "luia tU tlomiuio.

Livro-para o arrolam~nt() dl}S e~crav, ~ de:
(1) nnu( s em diante, fica l'N'Ado com Q titulo­
litrQ 1/1) af"roltlnlNlto bl IUl d)S übn-tos ptffi
1dQd~ -com lJ~ mi'..m08 rt:quiI'Ho& tio Une) lIa
11,wa matricula l10s e:O;CraYOiõ e o fE'S-pt"l:tivo III­
d' Afpha1Jrliro.-(Reg. lIri. 10 g 3").

_'t'Ue far-se-1Ja. o a."sentameIlW da. itIa,h~

do arrolando, {lo prazo flo~ JiI'Tviços a que está
ohri~arlo, do nome do {"x-senhor a (Illem deyt~ 0."1

!'eni~~,s, a. data em que se extingue 11 ohrigação,
numero ele ordem, ilHUcaçi\o (lo tomo e folhM,
(ll'signul;i\o do=' domicilio ,ln ileuhor e do arro­
lando, (lata. do arrolamento (mez, dia. e anno),
sexo. llacümaJidade, lUia~n.o, se WI' conhecida,
OCl\lIllaçii.o ou serviço elU <Iue ti)1' empreitado. nu­
merO lIe Oldem. tomo e fulha..'i da D1atrkulf\. e~­

pt'cial n.nlerior.-(R,>q. art. 10 ~·l').YiJe Illlii!
Al]1lm1Jt'tito.

·terá o eSI~rh-i1.<J de orphão:, um p"'l'ecL'u
para. ncJle Ia.Yrar o nuto de compatecimeuw do:-

• o wluil>tro l1:t a;m.:nlla a. (':(IlIliflm.lndO l) lo 1.. _
DI ou to pedido ao r dt'Dk.1.1 pr<J\ ir 1:' do :Spl .lo

<;~ll I, f'DI ,Iu(.lio a ulIla WD5IilU, d.;. hroll aqlll-lI:l ­
d. :l ,m17t!ilrorrt'fl' IUIll.d~t' n!iI'OJ'l~

- !JII'- (I nuoll>t, n' lk'lI \ llfO '''I': pJ>( rlUDUl IlW
di!tnl lrorsli\-r'<8l!l'loed.at .. &'IP r ..r"~tlS ~~.llr 11
d, rt{lll/(J"'f'nu II. ~17~ de 11 l" lio\l'tllbro ultimo. p nOIl
quae'1er.odtierla\radoso~&UW5 d6 li 'ançioju,j" 1
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esera.\'os que tiverem completado 60 annos, e
assim libertos por effeito da lei, com 8. clausula.
de presta(ão de serviços a. seus ex-senhores pelo
tempo de 3 onnoo-(Reg. orl. li § 4').

da Jlherdade dos cscraros flue hOu\'ercm 'l.ttlugido a idade
de 00 anllos.

~.o Que, I"lnborn a1lueHes lI\'ro, nJo estcj;io COllll'rehcn­
t1ido9 Clu nenhuma das categorias cspceiallMdas lI(! o regu­
lamento quolJalxou com o decreto n. 8916 de 19 c ~Iaio de
1883, t,l)IL~ult<1 neslll data o minlsterlo da (atenda. por SI'
tratou d(' lllall'rla de.sua compclcncla, se 09 lllesmos thros
56 achilo sujeitos a sello, &elido que em tempo terá aquetla.
pre~ldcnl"la conhecimento, segundo deseja, lb decls.lo do
referido lllilll~lerio.

Em data de ante-hontem, relatiumenl.e ao assumplo
acima, dlrtll10 o minislerio da asrieulturn ao da rawm:tao
tefi:ulnt.' arlso.

111m. e hOl. Sr.- Não * ach30 comprellendidos
cm nenhumadueS(IC('iallMQlIes aque se rerl're o retro.la­
lIlenlo flue bai:(ou com o decrelo n. 8916, de 19 de 3l.aio de
1883, os Ih'ros nos qnaes h\m de Sl.'r la\ fados. na rôrma do S
... art. II do decreto II. 9517 de l-I de NOI l'mbro ullimo, os
autos dadecl~ judiciai da liberdallp dos CllCn.\-OS que
liou\crclII altiugido a idade de 60 aunos.

Tratalldo-se enlrelanto,de malerJa da COlllpelentia do
minblerlo a leU~o. rogo a V. lix. AI! dIgne de declarar­
IIlI' se os referld0511\ros, que tl!m de ser dlslrihnidos aos
escrtv!les do juizo de orpbilo' para o fim acuna mencionado,
se aehilo sujeitos a selJo.'
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Ilatricula.-P .edt'r-~ ··ua. á. nova matri­
\ nla rio e:;eray,,:,-eom dedaraCi:io do nome. na·
cionalidade. sexo. filial;üo...e fi r oonbecida.
oct"UP:\l;ão ou ~t,!r\ij:!) em que mI' empre~o.

idll.dt' e valor, calculadu conforme a ta.bf'l'lI. d'l §
:l .- (.drli!lO 1-). YhIe 1'"hella- T"alor.

- que wr fffectlllv\l\ l'ID contravem.:ão ás
lli:-po~içijes dos §§ 1 e ~ do l\l"t. I" desta. lei,
~cr,i. nuIla e tJ colleetor ou agente fi'3C3.1 que 1\

t'fil'ctuar incorrerá em tuna. multa de 100~ 8.
:WO;:', ijem prejtlizo de outrns llcna:; em que 1)0,,:-;1\
incolTer.-(2" pMi!' do § 20 artigo 10).

- são os Uollpf'.tore" "hrigado:; a. elfecttIar
no prazo legal, incorrendo lla!! penas do art. 1.';4,
dll C{)ll. Crim. O~ que deixarem de faze-lo.-(:l"
park § 8- arf. 1').

- Alem da... rl"~-;01L.<; mencioD&tlas no art.
3" do Decr. n. 4835 de}- dr Drzl:mbro de 1811.
<'.aba ao credor b)"pólbocario ou pignoraticio-dllr
á matricula O!'l esr-r&\'lIS coo~tituid{j~ em ga..
rantia..-(Reg. "ri. 4').

- s~ concorrerem ii matricula O deved'lr
Mm o credor hypothecario ou pignoratk:iQ e
l1ivergirem Df) nlor, pren.lf>("~ré. o-...alor da. lei.
ou (l que della mai~ se &llpro. imar. -(RtoJ.
• rf. 4'§ I').
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Matricula - e concorr rem condomino e
divergirem no valor l preval cerá d clarado pel
que iver maior porção no condominio.-(Reg.
art.4° 2°).

e o direito d c nrlomino fôr igual,
prevalecerá I) vaI r da I i ou que d lie mai e
approximar.-(R g. a1·t. 4° 3°).

- ficará encerrada xpimdo o prazo mar-
'ado no ar. ) o de te regulamento e alvo

o caso do 2° art. 7° (cl~l]Ja 01/ omissão do
encarregado cZella) ar. 11 ambo de m mo
l'egulam n o não rã. admittida nova r lação
u arrolamen o, Qualqu r que eja a razão ou

pretex ali gad ainda qu a favor do menore
interdicto I au n ou I'a pe oa privile-
gia(la lU direito.-(Reg. ad. 13).

o ca'o xceptuado é n ce ari eles­
l)acho do funccionario encal'reO'lLcl0 da matricula.
e arrolam nto lançado m r qu riI\lentci da part
pr ~udicada ou deci ão uperior aclmini tI' tiv
m recur o in erpo to ou entença.-(Bcg. a1·t.l
l°). Vide Ence:rra1l'lento.

it1 TQ/JQ "M"atricula.

Mudança - do libert em ca o d mole tia
ou por outro motivo att ndivel poderá o juiz d
orphão p rmi ir e o m mo liberto tiver bom
procedimento e declarar o logar para onde pr ­
tende tran ferir eu domicilio.-(§ 16 arfo 3°).
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Mudança - elo eSCravo para provincia di­
vert':a da em que estiver matriculado ao tempo
da promulga~jj.o desta lei - importart\ a aC4.ni­
sição da. liberdade, excepto nos segwntes casos:
I", tramlferencia do escra'o de um para onl1'o
estabelecimento do mesmo senhor; 2", se o
escravo ti \Tcr sido obtido por beran~a. ou por
luljlUlicnQio fOI·çada. em outra provincia.; 3",
mudança. de domicilio do senhor; 4", Evl\Siio do
escravo.-(§ 19 arf, 3").

Multas.-Logo {lue fôr annnnciado o praso
para fi, nova. matricula, fica.rltõ relevadas ns
multas incolTida.s por inobservancia das lli!'lpo­
sições da Lei de 28 do Setembro de 1871 rela­
tivas á matricula e dec,larações prescríptas por
eUa e pelos resllectiVOS regulamentos - (§ 10
art. 1° da Lei",e§ 3" art.lo doReg).

Multa.-pagará a de 20~ para o fundo da
emancipação o senhor de escravo que tiver com­
pletado 60 anno~ e que !:>Ob intima~ão do juiz •
orpbão!'\ o não ll,pre~entar para não ser declarado
liberto com fi, clausula da lei, no praso marcado.

- Findo novo prazo de maiR um mez, se
imporá ao remisso outra multa de 100"', que !'lerá.
ti.pplica.da ao resgate do tl.ITolarlo na fôrma. dis·
posta no art. 3" § 12 da. Lei n. 8270. - (Reg.
.,1. 11 § 3".)

- de 100;' a 30~ pagará o collector ou
agente fiscal que etfcctuar matricula- qne vier a­
a- ser declarada. nUlla.-(Reg. an. 8" § l° Vill.
Nll11úla!le.



DA LEGI LAC-O • ERVIL 61

Nova Matricula.-Do dia 3 de Mar o de
1886 até o dia ao de arço de 1887 ficaráõ
aber o em todo o Impetio- a nova mat'ricula e
arrolament do e cravo .-(Reg. m exec. do
at1.lu daLein. 3270 a?'t. 10). iueRelaçõe81Jara
nova a matricnla.

- A bem da execução da da Lei n. 3270
de 28 {le etembro de 1885 na part relati a á
nova matricula de e cra o e do arrolamento
do liberto m razão da idad ,foi xpedida ao
pre iden e de província á 27 de I ovembnl: a
eguinte circular:

«Regulado pelo Decr. n. 9517 de 14 do
corrente a nova matri ultt de e crav a1'1'O­
lamen o do liberto pela i lade qne a Lei n.
3270 de 28 de tembro ultimo etll.bel ceu,
r m to a IV. Ex. exemplare daqn lIe dou
act para que lhe dê ne a provincÍtt a maior
publicidade.

« Tendo recommendado qu , com urgencia,
. preparem o livro da nova e cripturação,

r m tterei opportllnamente á V. Ex. o exem~

pIare que lhe fôrem preci as para qu o dis~

tl'ibnão á collectoria e ontr repartiçõe in­
cumbida da matricnla e do arrolamento.

« Entretanto convem que V. Ex. d de já,
por meio de circular á referida l'epartíçõ6!.
xponha minucio amente a novas di po içõe
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regulamellt&l'es e, assim l.8Jl1belll l expeça J.!'
recorumelldaçôc:i que lhe parecerelll acertadas ao
bom desempenho deste tõ=el'Yiço.

4( Ka pa1'te relativa ao registro dos filhos
lh"re~ de mulher escr&Y&, nenhuma altcnl.ção im­
poz & nova. lei, e continuará l como até R1lui,
tanto !las CoUecLorias, coroo 119..<; Parocllias.­
Deus guarlle á V. Ex.- Antonio da Silv«
Prado.

Nova Matricula.-Deste serviç.o ficão encar~

regados os fullccionarios da antiga. matriculaI
observando~~e o processo e dis}lolSiçõesem vigor,
de a.ccordo com as determinações ,leste Reg.­
§ l° a,·t.lo Reg. Vhl. Amumdo.

- Logo que fõr anllunciaclo o pl'azo para
& 110\'1\ matricula, ficarM relevadas as multas
incorridas (Vide Jlullas). - (§ 3° m·t. 1° Reg.­
Vide Imeriprdo:- Praza).

Nulla-é a matricula de individuo não COII~

t..empladolla. antiga.(Reg.art.8°.) Vide Identidade
do matriculando.

Nullidade-a declarada importa. multa de
101l~ li. aoo;; contra. o collectol' 00 &gente fiscal
que effectnar a ma.tricula. (Reg. mt. 8° § l°.)

- }}óJe ser (leclarada ffil1 qualquer tempo ou
ex·oflu:io ou por provoC&Çio. Reg. § 3° art. 8°.)

- pela só declaração da nullidade compete
ao indevidamente matricnlallo, a acção de inde~

mnisação do damno soft'rido.-(Rcg. § 4° a,'t. 8°.
Vid. Orime).
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Nullidade._A averba{:ão da. transferenci<t.
do dOminio do escravo, sem prévia apresentação
dos documentos, indicados no § 2· desteart. (Vide
Tran8fercncia), 011 com falsos documentos, é
nulJa. A nullidade pôde Iier declarada em
qualquer tempo ea:-ofjicio ou por Pro\'ocação, e
prodlJzirJ. os effeitos dos §§ 1· a 4· do 8rt. S.
do presente regulamento._ (Reg. an. 9. § 30).

,
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o

Occupaçio.--Qualquer libert.o eneontra\10
sem occupaçAo será. obri~ado a empregar-se ou a.
contratar sens 5ervil;.()~ nIl prazo que lhe fÓT mar­
eado pela policia (§ 17 8\t. 3~); 6 não o fazendo
dentro do prazo Poerá pela policia enviaJo 80 juiz
~e orpblos, flue o con;;tra.n~erá &- c.elebrar {',oo­
traetodel~~o de ~~r\"i.-;,()~.sob pena de 15 di&s
de pri8ãll com trabal1w e tIe ;.>er ewriado [lara
al~ colooia agricola. no ca~o de reincidenda.

(§ 18 8rt. 3-). Yide DOllwil"o Q1.Jnga,lo.
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..
Peculio.- ide Libertações Gmtificar.ão.

Pena-incorrerá na do art. 154 do Cod.
rim. o encarregaclo da nova matricula que não
ffi ctuar por culpa ou omi ão a do e cravo lad

á in cdpção no prazo.-(Re,g. a1't. 7u 2°,
pa1'le 2n

).

Prazo-para a nova matricul, tI cravo
rú. ue um anno devendo er annunciad por

- editae' affi 'aelo no logare mai publico., com
an ecedencia de 90 dias e publicada pela im­
pren a onde a honver.-( 6° al't, l°).

- um ó e o me mo marcará o governo
no regulamento que expedir para a ex cuçã
dj:l ta lei para a apuração rla matricula em todo
o Imperio.-(3 n parte elo 10 art. 1°). ide TO a
lJlat1'icltla.

- o de 3 anno de erviç do cra-
vos que e libertarem por terem completado 6
anuo de idade e contará empr do dia m
que tiverem completado a dita idade eja
qual fôr a tempo em que e lavre o competent
auto no livro e pecial para e e fim; e d
me mo dia, a im como daquelle m que d ­
verá terminar o r ferido prazo e fará meu~ão

no auto r ferido.-(Reg. U1't. 11 § 5°).
5
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Recibos - ão o collectore e mais agente
:fi cae obrigado a dar do documento que lhe
fôrem entregue para a in cripção da nova ma·
tricula. -(Lei n. 3270 art. 1° 8° - Reg.
art. 6°). ~ A..I _."./,:,.c. ~.• ~ <I..../. • A~--
~(~....:;~~ -:.... ...Y'" ç (#" I. )'...:- .... - ."...-: ' ..~
9-,," !' ~ ..t.l..~~. ~~. -

Relações-em duplicata para a nova ma-
tri ula erão conforme ao Modelo B annexo ao
Decr. n. 4835 contendo a declaração do nome do
e cravo nacionalidade, exo, filiação 'e fõr 0­
nhecida occllpação ou erviço em que ror em·
pregado, idade, valor, calculado C"lnforme a Ta­
bena do art. 3.° além do n. de ordem da matri­
cula anterior.-(Reg. art. 2° l°).

- para o arrolamento do scra o de 6 ";. ( ..
anno em dia.nte devem conter: o nome por .. t I'~\Ô
inteiro do ex- enhor o en domicilio o do . ~ -;
e cravo numero de ordem da matricula, nome d r.l t - t.

cravo seu exo, idade, nacionalidade tiliaçã li \ I 4'
e fôr conhecida, occupação ou erviço em qu ~. I ~ .

fôr empregado, numero de ordem na relação e, '\l I

observaçõe .-(Reg. art.lO 2°).

- O funccionario encarregado da matri­
cula, encerrada e ta remetterá ao pre idente
da re pectiva província. e o da Côrte ao ministro
da agricultura, a relaçõ de tinadas a. erem
archivada .
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Remessa n l1e!::'la.s rt'111çó"f; ~rá. feita em
ortil'Íu Tt'I?iSU' Ilio. dl"llLTO l\u prll:-lO d.! d,JUS mezes,
d",pIJj-, ,}\ t;DI.: rrada. 'IDlI I icul:l. l aos presideutf'''
da... tlrQ\" Dei 1"_

Remissão h9~' n;l' '~ ~ que pelo temp,)
d.. anil ~ os li I Ile 6l) nn 1. são obriga lo::
a IlT a :-e1\!t l:X- nh r é permittida me·
dj~ ,,1 I n I Pt. lent". m ·tade do nII,l'
J\l 1 d P 1 ,1 de 5i a. .0
1 1 Idaue (ú r 12 ).

dJVld A qnem liberta ou
tnJ J gra., ltf) algum e~ \'0,

flUi li" a á fazenda pnbli a
IItt o 100 e.~,'raYo.-( I

rtP.).

matnCuhl p.arrvla·
.vllpro\inv r,>mrl·

\ indl.'J ao .tin.i~tt';u

11 pi r gaVf'l Ile tN'''

Resumo d Dova matricula -O miDi ... tN da
gr !tnl' wand·~ l'ublicar I'm IlUi WT.I!()

1 n \'1\ m Iril \lL e do 'Irnt&Dlt'uto, por
T' \'11 urncipl -(R !lo art 1:-\ S ~ )
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s

Senhores- de escravos que tiverem com·
pletado 60 anDas são obrigados, sob iutimaçãodo
juiz de orphâos, a traze-los á. sua pre::;ença para
serem declarados libertos com a clauí'1l1a da lei,
sob pena. de 20<:1 e de 10 sendo rem.hi:...-:os na. 2.~

intimação.-(Reg. an. 11 § S').-Yide Escravos.

- têm o direito salvo de requerer de novo
a matricula dos escravos} a qunl para os etreitos
legaes vigorará como se tivesse sido elfectuada.
no lClllllO designado, qnando os colIect<lres dei­
xarem de effectua·la 110 }JraZQ lCP.'al.-(3. l parte
§ S.U «f't. l° e 7 § 2° do Reg.) Vide Pena).

- dos escravos que loTem libertados por
não terem sido dados á. matricula, terão o direito
de haver do responsavel pela oroi~sã.o (art. 3°
Decr. n. 4835 de I" de Dezembro de, 1871) a
indemnização do valor do libertado, calculado
pela tabella da lei.- (Reg. ar/. 7: § 3').

Serviços.-A presta,-ão de serviços de es­
cravos de que trata. o §3' do art.. 3' desta. lei,
ou como condição de liberdade, não vigorará. por
tempo maior do que aquelle em que a escravidão
ror considerada extinct&. (§ 21 arf. 3').

-Ficarâõ isentos de vrestação de serviços
os escravos de 60 a 65 annos não arrolados, salvo
o caso do art 7' § 2° deste regulamento no qual

I
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li .) I

( ppli .. :vel ao 1'e pon. I~l a pena do li. 154 d
o . P II 1.- (En. ad. 11).

1 •
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S. Ex. 811torisar a applical;ão e arrecadação deste
imposto? ... -(Senador Dantas, sessão de 12 de
Serembro).

- « A lei manda. cobrar de~e jã. egge im­
posto, antes de entrar na lei do orl;.amento;
eSCrevi de proposito istQ para não sl1~it.ar esta.
duvida.-(&nadm· Saraim, sessão cit).

- « O art. jt especialmente nos seus us.
1.,2° e 3° escondem uma especie de generosidade,
que tem 11m fim Ilnico-proteger a la.voura.. .À 2·
parte vem abrir um vasto mercado de came hn·
malla.-Pela Lei de 1871 que dava o direito ao
escravo de resgatar-se, estavamos mais adianta.·
dos do que hoje, visto que se dá a liberdade ao
escravo com ao condição de senil' fi n.nnos e <le
pagar a metade de seu valor.

Fazendo o calculo no minimo da quantia que
IJOr esse modo IJerceberáõ os l'tlzendeiros que se
prestarem ao negocio, creio que, llvaliado o sa,.
lario de 11m homem em um mil "fis 1>01' dia, não
exagera, e, tirando l;;::JõOO para aquillo que o
estado IDnuda dar, o escravo pagará. 900iWOO.

}I'arei um calculo menor: calcularei em 18~

á razii.o de 500 l"S. por dia. Assim teremos em 5
anuos 900 que o proprietario do escravo recebe
além da melade do valor dest.e, calculado por uma.
tabella. exagerada, como ninguem poderá contes­
tar. Isto é um absurdo, isto é um negocio da
China.-Qual o meio pratico de exeeufAr essa
tlisposil;âO? EUa envolY6 \'antagens tão grandes
para. os proprietarios dos escravos, que acredito,
e o futuro mostrará., que de toda. a parte choveráô
as proposta.s e todos quererãõ receber desde logo
metade do \'alor de seus escravos. O termo médio
da. tabeUa é de 66s;,j com os 90otl, os I) anuos de
trabalho dos e~aYos darAi) em pro\·cito ao
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~enhor mBj~ de l:I)OO~.-Isto além ele não ser
lleria. não pMe }it'T exec.utado.

.A 3,· parte, a que ~ de.c;tinnda. a snbVf~ncio·

nar fi. coJonisaçH.o, IDPrrcc seI' meditada pelo Rr.
I,re~jd{'nte do conselhn, a quem pergunto~ qual
I} meio pratico que h& de S. Ex. empregar I,ara.
pt}.18 ~m \"i~or?

(I Sr. Barão de C".tegipe (p7wirlmft' da roll­
St 11 o) ; "!\i\(l Tt'!l;ponflo já. hei·de cOllimltar I} con­
sl'lho de Estado.

-Seria faeil a. Y. Ex. (Uzer ao parlamento
I} que pensa.--(. enaàor Da1lJa Se;;;:. de 12 dI"
Setembro).

-« Entenl10 fine é preciso para a l,;obran~a

legal do imposto de :} fi que eUe !'(lja. inclnidona
lei (lo urçaml~nto e '·I)tarla. a. incln~ pelo poder
legislativo. Pt'l& fbrma por qúe e:otã Df) projecto
é eUt' incoh\aveI. E' opinião do Marquez de
S. Vic('nte. Zach:uias, Itaboraby e ontro:. homens
Dota\"eÜI, que não se de"e cobrar impMtO,. Pilr I~i

especial sem !'~r Moftrmado na lei do orçamento :;
e e<:u a. verdade llou..::titndonaJ, Lembrnrei fl

que ~e deu no parIampnto em 183U, nu. primeira.
fugAl' dr, ~en:1do ..om & r"amara, Então ap{l~ & dii'­
cus.'ião que tran,u-:-'e entre Lino Coutinllo, Paula.
e Sonza. ~fartim .Francisco (o yelho) e Bernard/)
de ·Vf\.<:concpllO:l. ficou proya.do que pooe uma. lei
tspt"cial crear impostos e dar-lhes destino, mN'
que n sua. t'tt'ectividadr dependE' da confirm..·H~ão

dena.." na lei \ln o~aml'nto.-($·{1lador ADtmM
Ce/soo ~es....r..o de 22 Ile f'ctembro).

-c ()~ imposto~podem e devem ser cobrados
como f'~qtá no projf'cto, pOfl!Ue parfl. isso náo ê
preciso aut.ori7.açilo do corpo legislativo.-(Sp­
l1ador Correia, se~~. de 23 de Se~.embro).
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-« impo to crea lo pelo projecto é iniquu,
por que não 1'e peita a igualdade, COnfOrIU a
Cou tituição.- províucia do Rio-Grande do ul,
que libertou O 000 captivo não póde ujeitar-

e ao impo to que lhe lança. o governo com o eu
projecto com o :fim de libertar o e cravo de
outra provincia. I to é uma inju tiça u tal
rdem, que - poderá deixar de levantar o e ­

l>irit publico contra e a 1 L-Uma vez que
E tado qu r legi ar, não tem o direi o de per­
turbar lib rtaçõe do Rio- 1'ande, cuja a em·
bléa votou o impo to de 12 0/. obre o e cravo, e

a provineia ge~ero a que abrio mão d
25 000:000 a fazer a avaliação pelo preço da
tabella actuae liber ando o' captivo não p d
deix,a~' de re i til' ao pagamen o de mai um 00­
po to de 5 o/•.-Ha d r pellir o fi cO.- im­
po to d que ~e rata en r1'a em i uma revo­
lu ão, porque o e cravo do proprieta1'io terri-
orial o - 0/. ão lançaclo obre o que teem

e o que não teem e cravo. -( enado1" iluei?'a
Martin 1 e . em 24 d e embr ).

Taxa Addicional - erá arrecada<1l. dep i
a li rta ão de odo e 1'avo até e e -

tinO'uir a divida proveni nte da e.mi ão do:'
titulo autori ado por 'ta leL - (..t::bt. 2n

1°).

Titulas da divida publica. -Pod rã o go­
verno míttir titulo da divida publica a - o/n
com amortização aunual 1/2°/" para de envolver
o recur o empregado na tran formação do
e tabelecim nto agrícola ervido por e era o
me tabelecimento livre 4° art. 2°,
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Trausferencia-do dominio <10 escra.VO.-V ide
Averbaçflo.

TransformaçAo-tlos t'stabelecimenros agri­
cola~.-Yide Titll/o..~ dff divida 1,ublica.-h-ros.



DA LEGI LAQE. ERVlL 79

Vagabundo.- erá co iderado o liberto p lo
fumlo de emancipação que e au entar do u
domicilio obrigado; .erá appr h ndido pela
policia para er empregado em trabalho publico
ou colonias agricol .-(§ 15 aTt. 3°).

Validas- ão a alforria concedida ainda
que o eu valor exceda ao da rça do outorgan e
e ejão ou não nece afio o herdeiro que por
ventura tiver.-(§ 8° mi;. 3°).

Valor do escravo-o alor a aue e refere
art. 1° de ta lei ará declarado pelo enhor do

e cravo, ou quem legalm nte por lie não exce­
dendo o maximo regulado pela idade do matri­
culando conforme a eguinte tabella:

E cravo Il1CnOfel ti :lO anno .......... 000'000
» :o II 30 a 'JO " ........... SOO O

" " » dO a 50 " .......... 600$000
» " li 50 a [)I) " .......... dOO O O
» » » 55 a 60 :o .......... 200$000

o valor da escrava se r guIará do me mo
modo, fazendo- e porém abatimento de 25 o/a
obre o preços acima e tabelecido .-(§ 3° e 4

a?·t. l° ela Lei e art. 3° 1° do Reg.- ide
Declamções.- O valor deve er e cripto por
exten o.-(Reg. 5° aTt. 3°).

« Quanto mais e di eute o projecto, quanto
mais re:l:l.icto obre ar suas di po içõe ,mai me
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•
convenço de que eBe não lJóde ser approvado pelo
senado. Em relação aos diver::;os factores para
a 1ilJerta~ão gradual f10s escravos, estll projecto.
em vez 11e ::>egnir um só systema. quiz conciliar
systemas oppostos, o que o torna impossive! na.
pratica,.....-.poTque da Tabella resulta que o pro­
jecto estabelece ao mesmo tempo uma deduC\-9.o
aunual do valor (lo escravo e vario;; preços sue­
cessivamente manores quanto maiores as idades
do escravos. Dahi resulta. o absurdo que é im­
passiveI que o parlamentQ. approve. Diz o 'Pro·
jecto que a. dedl1cção se fArá do valor primitivo:
Ma~ esta deducção ê feita do vnInl" em que fica o
escravo depois de algumas deducçóes annuaes, ou
é sómente feita do valor primitivo com que eUe
é matriculado? 1:)e a àeducçii.o ó feita do valor
com que o escravo fica depois de de(luc~lie~

l\IlIluae~, a escraviflão vai se perpetuar: se a.
deducção é feita elo va.lor COm que o escravo fica
clepois das deducções annuaes, eTIa se torna
il1comprehensivel. e irrealisavel a soluçã.o (lo pro­
blema..

Desenganado de que o governo rlé~sc a este
respeito a sU!~ opinião, fiz um culculo dos d08S
factores da diminuição tio vl}.lor tio escrl\VO, teu(lo
primeiro em conta a porcentagem dl'duzi<1.a ~6 do
valor primitivo, ('. vi que o e~cr:n-o de 30 flnnos
matriculado com o valor de 800:::'\, (':hegado aos
40 anuos, estava '\"aleml0 700;; no 1~ anDO; aOs
31 a. dedn~ii.o é de 2 °/0 i no 20 anno de 3 % e
no 3~ 11e 4 fJfo ma.:3 sempre a dmlucç-ão é feita do
valor primitivo rle 80~,de sorte que aos 40 annos
elte estará. valendo 72~. ~ras pela Tabella o
escravo de mais de 40 annos vale 60~. UlD
68ar&VO matriculndo com a idade de 50 a.nnos
qo.a.ndo chega aos 51 "alará 38ot' j pela Tabella
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Drojecto o escravo de 54 anno valem 400 ,
logo o escravo que ervio mai tempo vale mai
do que o que ervio meno .-C enad01' Ignacio
Martins, e ão de 9 de etem 1'0).

« A Tctbel1a vem trazer grande pertur­
bação para o paiz, já que !la uma controver ia
entre o que u tentão o que não acei ão o
direito de propriedade. e o e cravu proprie­
dad, 6 o enhor é quem póde dar e e valor,
. endo nm abu o impôr préço á fazenda alheia.
D mai ninguem pôde rgumentar que o valor
rlecr c á proporção que e cravo augmenta em
Dno. e não ha direito de propriedade en ão

'eria não eJ ar o dir ito á libertação do e. era o
de 6 a 65 anno ma im diminuir de 60 para
. O anno p i ne a iUade já em 11e pago e
llluit a ua r clempção. plan falo em que

1.> .;1, a Tabella dá o mon truo ore. ul ado de
apaaar ct ~p rança ele um punhado ele v lho :

de lançar Ó no fim de 13 anno 8 00 m-
divülllO na o i dade em qu e o tiv e

cll1cauo paraa liberdacle.-( enadol' .E. Ottoni
I' • ã de 1.1 d tembro).

VaJor.- Do valor primi~ivo com qll for
mMrieuhl.d e cravo e dec1uzil'á.á: no ] o anu
2 %;-no 20 3 o/a·-no 3° 4 "/oi - no 4D5 o/"i
-n 5" 6 0/,,'_ no " 7 Djoi -no 7° 8 %, ­

no 8° 9 %;-no 9" 10 "/oi- no 10·, 1 %i­
no lI", 12 %;-no 12°, 12 %i-no 13°,12 "/0'

on ar- e·ha para s a deducção anuu I
ClualllU r prazo deeorricl. .ia ~ Ha a tih rtaçã
p I fltndo ue mancipação ou por qualquer utra
fôrma 1 gal.-( I" art. 3°).

« go erno tem m vi ta com fi, Tabella de
del)reciaçáo apr ~ar a extincçii.o da e eravidão,

6
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sem causar prejuizos repentinos nos pl'oprietario!it
de escravos j e !lOr e::;se systema. a. cgcmvidão
não irá além de 7 ou 9 a.nnos, com as mcUidall
adoptadas no projecto, com a.'1lilJertações gra·
tnitas e ainda. com lL mortalidade.-~ii.o &(',redlto
que fle:ia I\, ultima. lei votada. no parlamento para
resolver esta questü.o. E' provavel que o poder
publico aillcl& veuba a intervir para resolve~ln

definitiv&Illcnte, mas por agora. é o que se pôde
fazer goure alia Conselhcú'o 11ntonio Prado mi­
nistro da a.gricultura). 8e.ssãode 16de Retembro.

- O Sr. ministro da agricultura. confessou
que havia equivoco no calculo que apresenton
para (lemollstrar que, ~egulldo o projecto, il
escravidão estará extincta em 7 a 8 aMos; e via
que não poderá no 20 auno da execução desta lei
applkar á emancipação 20 mil contos. Ha. ainda
outros equivocos nos calculas de S. Ex., que
argumentou dizendo qu~ a média era de 200~<;OO.

Pela Tabella {lo projecto a media é da mll.is de
200~ e por e11a Oe!;craxo no 50 anuo terá o preço
de duzentos e seSSl"uta. e tautos mil réis. Com os
calculas e <leclarações do tlr. ministro da agricul
tura, nem em ] 3 aUUOl< estará extinctll. a escra·
vidilo, seguindo-se as regras doprojecw. (Senfl.f[o/·
Ajf()}/.RO Criso, Sessão de 16 de Setembrú).

- Declaro po~itiYamente que para mim [l

soluçã.o da. questão é de1lnitiva e de uma vez
para sempre elia. está resolvida pelo projecto.
Conto com os pontos essenciaes rIo proj<>.('.to.
sendo o mais essencial a Tabl'lla da depreciat;ão
e com os que quizerem liberhtl' os sens esc:avo:,
por metade do valor. Ha. ainda a parle dos imo
postos, o resP'"ate por apoUces e a mortalidade.

Estes são os dous grandos factores, a morte
que, na escravatura não é menor de ó 'lo e R.



ro. 8

h1Jerallilade particular, qee 8& piDiAe dealgune
_ p&Ia resolver a questit)

Segundo .. tabella apl'l"<JeDtada D relatorio
do miDIslerio iIa agnculto,.. o I\md de .......
OIPa~ para &fi liberdad coneedidaB por can
dllde hl>erded. pa irul&r llat. dii"_
d nto tos mJ1 para 11 00 1.2 lJ1i.I

preeentafel um t.:ull) forneeld:o J)fJl' um
JMtbt1lWMil.co qu,e tomou. por base & existenr.aa
de 900 000 '&voa em desembro de )8tlõ~
lo" roo JdiaDdo-o qu mostro r que &
.....ridIo poderá Ir aI6Il de cerro prazo, •
_ ta ...9 ann -(BanI. lo Cotegóp..='". de 00IIlle1h0. _ em 21 d.

Valor.-l. Se concon'etOOI • ma.tlieula o
tlevedlJ1', com o credor hypotheé./\rlO 00 p~
rattc.io divergirem no valor, pnn-a1eeerl\o valor
da lei OU o que del1e mm se &pproximar. s. 8f.
ClODOQl'l'8I'em condomin diverguew o valor
~~ O ded&rado peI 'file _ar

ooodominio 3 direft9 dOi aGDdu
fPaI, provaleoeri da Olt o

appronmar ,

•
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Lci 3270 de 28 de Setembro de 1885
R gnla a e. tincção gradual do elemento servil

D. Pedro II por graça de Deu e unanime
~clamação do povo imperador constitucional

defen or perpetuo do Brazil: Fazemo aber
a todo o no o ubdito que a a embléa ge­
ral decretou e nó . queremo a lei eauinte:

DA.. lt1ATRIOULA

Art. 1.°Proceder- e-ha em todo o Imperio a
nova matricula do escravo, com àeclaração do
nome, nacionalidade, sexo, filiação e fõr conhe­
cida, occupação ou ervíço em que fõr' empre­
gado idade e valor, calculado conforme a tabella
do 3°.

1.° A. inscripç.ão para a nova matricula
1'ar- e-ha á. vi ta da relaçõe que ervirão de
ba e á matricula especial ou averbação efe­
ctuada em virtude da Lei de 28 de etembro de
1871, ou á vi ta da certidõe da' me ma matri­
cula ou da averbação, ou á vista do titulo do
domínio, quando nelle e tiver exarada a matri­
cula do e crayo.

,

I
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§ 2.0 A' itlalle declarada na Rlltigalllatri­
cula. \ie addidoullrA o tempo decorrido ate o dia
em qU\~ fôr a.pre!'entlldll. na. repartiçào IXImpe­
tent.e a rclat;.ão para. 8. matrkula ordenada. ro
esta. Lei.

A matricula. que fôr effectuRd& em coutra·
vençlirl ás Wlipti';c;ÔC:> dos §s 1" c 2" será. DUna, e
o collector ou agente fi.··.cal que a. effectuar inCA.lT·
TerA cm nma. multa. de cem mil réL~ a. trezentl)~

mil réi~ scm llrejuUo de outr8~ penas eo quI'
POl'!-& incorrer.

§ 3.· n \'alor a. llue 81' refêre o art. 1 ~~ci. "
declarado pelo "('ullOl' do escrayo, não ex«'dend()

• o IDuimo regulado TII'I& idade do malriculando.
conÍlJrme a :-eguinte tabelJa :

E,;.çravús rnl'nores de 30 annM •...•. 9(l~OOO

» IIe 30 • 40 • BOo,..~(I0

• • 40 • 50 • 601).':'000
r » • :;o • 5;) » 4~OO()

• • 55 .. 60 20f1tOOO

§ ..l.• O nlJor Il'lS indiriduos do selO femi­
nino s., regulará do me::.'1D.lI modo, fazendo·s~,

IJ!Jrém. o ahatimf'nto de 2õ -/_ :iQbre os preçl
acima e:;tal.elecido....

§ 5.9
• 'ão i:ierã.o d8(108 ti. matricula. O~H·scra·

'Vos de ao aUQns de idade em diante; "er~(l.

porém, in~criptos em a.rrolamputo especial parI.
os fim. (lll~ §§ 10 a. 12 do art. 3-.

§ 6.- SerA. de um "Juno o prazo concedido
para a. ma.tricula, f1e\'entlo ser e!:ite annunciado
por editae~ aflixados no:-\ logare..; mais publicos
com antecetlencia. de 90 dia:;, e publicados pela
imprenRa, flmle 8 houver.

,
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§ 7. - Serão consideradoslibelios os ES~r&VOS

que no prazo marcado não tiverem sido dados ii.
matricula, e esta clausula serã. expressa e inte­
gralmente declarada nos edita.es e nos annunci05
pela imprensa.

Serão isentos de prestação de serviçoS' os
escravos de 60 a 65 annos que não tiverem sido
arrolados.

§ 8. - As pessoas a quem incumbe a. obriga­
ção de dar á matricula. escravos alheios, na
fónua do art. 3D de Decr. n. 4835 de 1 de
Dezembro de 1871, indemnizaráõ aos respecti·
vos senhores o valor do escravo que, por não
ter sido matriculado no devido prazo, ficar livre.

Ao credor hypothecario ou pignoraticio cabe
igualmente dar á matricula os escravos consti­
tuidos em garantia.

Os conectores e m3.is 3.gentes fiscaes serão
obrigados a (lar recibo dos documentos que lhes
lorem entregues para a inscripçiio da nova. ma­
tricula, e os que deixarem de efi'ectua-Ia. no
prazo legal incorl'eráõ nas penas do al't. 154 do
codigo criminal, ficando salvo aos senhores o
direito de requerer de novo a matricula, a qual.
para uS effeitos legaes, vigorará como se tivesse
sido cffectuada no tempo designado.

§ 9.- Pela inscril>Ção ou arrolamento de
cada. escravo pagar-se-lia I;, de emolumentos,
cuja. importancia. serÁ destina(la ao fundo de
emancipação, depois de satisfeitas as despezas
da matricula.

§ 10 Logo que fôr annunciado o prazo para.
... matricula, ficaráõ relevadas as multas iniOr·
ridas por inobservancia das disposições da. Lei de
28 de Setembro de 1871, relativas á matricula
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e declara.ÇÕes prescriJI'S por ella e pelos raspe·
ctiV{lf; re~lllamellws.

A quem libertar ou tiver libertado, a ti­
tulo gratuito, algum escravo fica I'emittida qU&l­
quer divitla lÍ. fazenda publica por impo:-Ws
referentes ao mesmo escrln"o.

O gnverno no regulaUlento que expedir
para ('xeeuçilo de:o;ta lei, marcará. um SÓ e o
mesmo prazo pant. a. apnraçii.o da matrieala em
todo o Impelio.

Art. 2,' O funt10 de emancipação seri. for­
mado.

I. Das taxa.~ e renda.; par<l- eIle destin&d&s
na legisl.u;Ao vigente.

n, Da tala de .> .... addicionaes a todos os
impostos geraes, excepto os de exportação.

Esta taxa será cobrada desde ji 1iml de
despeza.s de arreca.daçio, eannualmente iuscdpt&
no 0rtamento da rec:eita apresentado á. assem­
bléa geral legislativa pelo ministro e secretario
de estado dos Dl:,gocios da fazenda.

m. De titulos da divida. publica t:mittidos
a Õ .... tom amortização aunnaI de 1'2 ~ ." sendo
os juros e amortizar;ão pagos pela referida taxa
de 5 'I•.

§ 1." A taxa addicional será arrecadada
ainda depois da libertaçAo de todos os eSCl"&vos
e até se extinguir a divida proveD.ient8 da emiB­
~ do::; titulos antorizad08 por esta lei.

§ 2.· O fundo de emancipação, de que tra.ta
u n. I deste artigo, continuar4 a ser &pplieado
de eonfono.idade ao disposto no art. 27 do rega..
lamento approvado pelo Decr. D. 6136 de 13
de Novembro de 1872.
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§ 3.0 O producto da tax addici nal será
dividido em tres partes igual> :

1. par e erã. applieada á emancipaçã
do e cravo de maior idade onforme o que ror
e tabelecido em regulamen do governo.

A 2." parte erá applicada li. libertação por
m tade ou meno de metade de eu valo do
e cravo de lavoura e mineração cujo enhore
quizerem converter m livre tabelecimen-
to mantidos por e cravo .

A 3." parte rá de tinada a ubv ncionar
a eolonisação por meio do p82amento d tran ­
porte de colono que fôrem eifectivamente collo­
cado em e tabeleeimento agricola de qualquer
natureza.

§ 4. o Para de envolver o recur o empre-
gados na ran formac:ão do tabelecimento
agricolas ervido por e cravos em e tabeleci­
mentos livre e para auxilia.r O de. envolvimento
da colonização agrícola, poderá o governo emittir
o titulo de que trata o n. 3 de te artigo.

Os juro e amortização de e titulo não
poderão ab orver mais dou terço do produeto
d taxa addieional con:signada no n. 2 do m mo
artigo.

DAS ALFOR1UA E DO LIBERTO

Art. 3.0 e cravo in ripto na matri-
eula erã libertado mediante ind mnização de
eu valor pelo fundo de emancipação ou 01' qual·

quer outra f6rm legal.
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§ 1." Do YRlor primitivo com que fôr matri·
culado o <'!lCr&VO !'f': deduzirão;

)[0 primeiro anM .
No segundo •.......... _
So terceiro .••••.••••..
~o quarto .......•....•
....o quint-o .
Xo sexto. . •.....•....
•·0 setimo ..•..~.....
:Xo oitayo .....•...•....
~o nonQ.....•.•..•..
Xo <lacimo _ .
~o undecimo .........•.
•.o dccimo ~egundo ..••.•
•·0 decimo terceiro .

2·
3 .,:
4 "I.
5 ./•
6 ./.
7 0/•
S·'•
9 0/..

10 '1.
10 "I.
1 '> ..- .
12 0'.
12 °/.

vmtar-!5e·hll. }l&rn esta deducçiio annuaJ
CJ.llalquer Pra1.(, dcc.orrido, :-eja. feita a libe~ã.o

pelo fundo de emanei~ão ou 'por qualquer outra
fôrma lt'~.

§ 2." ~io ~erá libertAtlo pelo fundo de emano
cipação o e~avo invalido, considenulo incapaz
de qualquer :-erviço pela junta da.s~ificadora,

com reelln:o Yoluntl'l.rio para o juiz de direito.
O escravo a~~im considerado permanecerA

na companhia tIe liCU senhor.
§ ;~. O~ es('ranl:-i empregados nos e....tabe­

lecimentf)s Ilgricoln:; serão libertados pelo fundo
de ema.ncipação illfUcado no act. 2°, § 4· segun·
da parte, se !'f'll$ sen.hores:is 1>ropuzerem a
substituir nos me,.;mos e!'tabelecimentos o tra·
balho escravo pelo trabalho tine, observadas as
seguJnte.'i 11i~posições :

tl) Libertação de t(ldo~ 08 escravo:; exis­
tentes nos mei:01ll0S estabel~('.imeutos e obrig&<,:i.o
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de não admittir outro, ob pena de erem e te
declarado liberto i

•b) Indemnização pelo E tado de metade do
valor do e cravo a im libertado em titulo
de 5°/. preferido o enhore que reduzirem
mai a ind~nização ;

c) U nfruição do erviço do liberto por. .
cmco anno .

4. o O liberto, obrigado a serviço no
termo do paragrapho anteri erão alimenta-
do ve tido e tratado pelo eu ex-senhore
e gozarã- de uma gratificaçã pecunia.ria por
dia d erviço que erá arbitrada pelo ex- e­
nhor com approvação do juiz de rphão .

• o E ta gratificação que con tituirá pe­
cnlio do liberto, erá dividida em dua parte
endo llma di ponivel (lesd logo e outra. r co­

lhida a uma caixa ecollomica ou, collectoria
para lhe er entregue, erruinado o prazo d
rre tação do erviço a qne e refere o 30.
ultima parte.

6. o libertaçõe pelo peculi erã
cedida em v' ta dn certidõ do valor d
cravo allurado na fôrma do art. 3. 0 IOda
certidão do depo 'to de e valor na taçóe
ii cae de'gnada pelo governo.

E a certid-e erão pa. 'ada gratuita­
m nte.

7. o Emquanto se não ncerrar a nova
matricula, continuará em vigor o proce o a tual
d avaliação do e cra ,para o diveI o
m io de libertação~ com limite fua o n
al't. 10 3.0

8. o ão validas a alforria concedida.
ainda que o eu valor exceda ao da terça d
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'al'io () h r-

de

15. lU an entar de eu domicilio
erá. con ic1erado vag bun(10 e apprehendiclo
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pela policia para ser empregado em traballHls
publicos ou colonias agricolas,

§ 16. O jlliz de orphãos poderá. permittir a
mudanc;.a. do liberto no caso de molestia ou por
antro motivo attendivel, se o mesmo liberto tiver
bom procedimento e declarar o logar para onde
pretende transferir seu <lomicilio,

§ 17. Qualquer liberto encontrado sem oe...
cnpação será obrigado a empregar·se ou a con­
tratar sells-sen'lC;os no prazo que lhe lur mar·
cada pela policia.

§ IS. Terminado o prazo, sem que o liberto
mostre t-ar cl1mprillo a determinação d& policia,
será por esta enviado ao juiz de orJlhãos, que o
constrangera. a celebrar contrato de loeacão de
serviços, sob pena de 15 dias de prisão com tra·
balho e de ser enviado para. alguma. colonia agri·
cola no caso de reincidencia.

§ 19. O domicilio do escravo é intransferivel
para provincia. diversa dacm que estiver matri·
culado ao tempo da promulgaçã.o desta lei.

A mudança importará acquisic;ão da liber·
dade, e:xcepto nos seguintes casos:

l.. Trauí>fereucia. do escravo de um para.
outro estabelecimento do mesmo ~enhor.

2,· Se o escravo tiver sido obtido por be·
rança. ou por adjudicação forçada· em outra pro·
vincia..

3.· Mudança. de (lomicilio do senhor.
4. o Evasão do escravo.

• Jldjl{dicaçiill (orÇlld{l.-FOi abolida pela Lei de 3 de
FewnJ:iro do 11l86.
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DI PO Ir. E GERAE.

demai: li­
edaqn Ue
ado .
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sendo o processo odo Decr. n. 4824 de 29 de No­
vembro de 1871, art. 45 e seus paragrapbos.

§ 3.· O acoutamento de escravos será. capi­
tulado no art. 260 do Cod. erim.

§ 4: O direito dos senhores de escravos á.
pre!lta.;:âo de serviços dos ingenuos ou á inde­
mnisaÇão em titulos de renda. na fõrma.do art. ID,
§ lO da. Lei de 28 de Setemboo de 1871, cessará
com o extinCÇio da escrM'idão.

§ 5. 0 O governo estabelecerá em diversos
Jlontos do Imperio on nas pro\'incias fronteiras
colonias agdcolas, regidas com disciplina militar,
para. as quaes serão enviadDs os libertos sem
oceupac;ão.

§ 6. 0 A occupação efrectiva. nOs trabalhos
da liLl'OUl'/\ constituirá legitima isençflo do seryiço
militar.

§ 7. D Nenhuma provincia, nem lUeSlllO as
que gozarem de ta.rifa especial, ficarí~ isenta do
pagl~mento do imposto addicional de que trata o
art. 2. 0

§ 8.· Os regulamentos que fôrem expedidos
pelo governo serão logo postos em execu.;:ão e
sujeitos ;í, appro\"ação do poder legislativo, con­
solidadas todas as disposições relativas ao ele­
mento servil constantes da Lei de 28 de Setembro
de 1871 e respectivos regulamentos quenão fõrem
revogados.

Are 5.o Ficão revogadas as disposições em
contratio.

Mandamos, portanto, a todas as autoridades
a quem o conhecimento e ex.ecu.;:ão <la referida.
lei pertencer, que a comprão e fac;ão cumprir e
guardar tão int(>j"amente como nel1a. se contém.

1
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o secretario ,le e!'tll.do elos negocio>; tla.
agricultnra. C(lmmerci:~ e obras publicas a faça
imprimir. puhlicllr e correr.

Dada. no Palacil) <10 Rio de .Janeiro, ao~ 28
de :"'f~tl'mbro de 1885. 64~ da indepl'!udencia e do
Imperio.- Rubricll do Impcfllllor.- Antonio dI{
,~i!"a Prado.



Decreto n, 9517 de 14 de Novembro de 1885

Approva o Regulam nto para a no a matricula do e'cravo
menore de O anno de idade, arrolamento especial
dos de 60 ann m diante 8 apuração da maLricuJa, fi
execnç:l0 d arL 1· da Lei n. 8270 de 28 de etel1llJro
dest anno.

Hei por bem approvar o regulam uto para
a nova matricula do e cravo menore de 60
anDOS de idade, arrolamento e pecial dos de 60
annos em diante e apuração da matricula em
execução d art. 10 da Lei n. 3270 de 28 de e­
tembro deste anno, o qual com e te baixa a: si­
gnado por Antonio da Silva Prado do meu COD-
elho mini tro e eCl'etario de e tado do negocias

da agricultura commercio e oora public qu
im o tenha entendido e faça executar. Palacio

do Rio de Janeiro, 14de ovembro de 1885, 6 o

da independencia e do Imperio.
Com a rubrica de na Magestade o Impe-

rador.

Antonio da ilva Pmdo.
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Regulamento a que se refere o Decreto n. 95t1
desta data para a execuçlo do art. i' da Lei
D. 3270, de 28 de Setembro de 1.885.

Art. LO Do dia 30 de Mar\:.Q lle 1886 até o
dia. 30 de Março de 18137 ftcaráõ &bertos em todo
o Imperio a uova matricula e arrolamento dol'
escravos.

§ 1. ~ Deste serviço :ficão encarregauos os
funccionarios da anterior matricula, observan­
do-se o processo e disposições em vigor, de
accordo com a.s detenninações do presente ragu·
lamento.

§ 2.' Os funccionarios encarregados da nova
matricttla, pelo modo dos arts. lO e 11 do Decr.
n. 4835 de 1~ de Dezembro de 1871 e com
8ntecedencta de 90 dias, mandaráõ allDunciar o
prazo ma.rcado neste artigo, inserindo integral·
mente nos annullcios a disposi\:ào do § 7" do 80ft.
l~ da lei.

§ 3. o Logo que ror aoollllciado o prazo para
3. nova matricula, ficarâõ relevadas as multas
incorridas por inobservancia das (lisposições da
Lei de 28 de Setembro de 1871, relativas ã.
matricula e declarações prescriptas por eila e
pelos respectivos regnlamento!\.

Art. 2." A inscripção llara a nov& matrícula
far·se·1Ja ii. vista da:'! relações, que servirão de
base á matricula ~pecial ou de averbação eífe·
<:tU&(1& em virtude da Lei de 98 de Setembro de
1871, ou de certidõ~ da mesID.& matricula, ou
da averbação, ou á vista do titulo de doulinio,
quando neile estiver exarada. a matricula do
escravo.



ELEME TO ERVIL 101

1. o relaçõe em duplicata para a nova
matricula erão comonn ao modelo con­
tendo a declaração do nome do e cravo nacio­
nalidade exo filiação, si ror conhecida, OCCD­
pação ou erviço em que fôr empregado idade e
valor, calculado conforme a tabelia do art. 30

,

além do numero de ordem da matricula anterior.
2. o idade declarada na antiga matricula

•e addicionará o tempo decorrido até o dia em
que fôr apre entada na r partição competente a
relação para a nova matricula arrolamento.

. 3." e a idade 101' d clarada por anuo e
addicionará como c mpleto aquelie, em que
fiz r a matricula ou an'olam nto.

t. 3." valor erá dado pelo enhor do
escravo, ou quem legalm nte por elie não exce­
dendo o maximo regulado p la idade do matri·
cn.lando conforme a eguinte tabella :

E cravo men re
•
» »

»

de 30 anno ..
30 á 40 .

» 40 á 50 .
50 á 5 .

» 55 á 60 .

vaI r da e crav erá regulado pela
mesma tabella com o abatimento de 25 % do
preço nella tabel cido .

2." resumem- e erta para o effeito
da. lei, a d claraçõe aa antiga matl.icula e e ta
pre umpção 6 cederá á vi ta de nten pa ­
ada em julgado.

3. o emeado o ca o do paragrapho ante­
cedente o funccionario encarregado da matri·
cula. remetterá para o Juizo a contestação (art.
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7- tia. Lei 11~ 28 lh'i Setemhro U~ 1871, e art.;;;. 80
e 81 do Dt·ljr. n. fi13;; tle l:t de Novembro de
1872), SllSrell~ tio matricula do re:ipectivo ma­
triculaml0.

~ 4.° Em qualllupr tempo, ll. requerimento
do senhor, [lroeeder·"t!·ha ii. lli!\tricula suspensa,
se. Ile1.1l que fílr,iulgndo. tRnha de prevalecer a
deLlaraçã.o ronte:!'tada.

§ 5. A declaração (le idadt! e valor do es­
cravo. a.."im nas re1af'ú\·..... como n3. matricnl3. e
ftrrolamf'lllO, J:!er~ escripto5 por t'I.tellSoJ •

.{rt. 4. All'm d:lS pt'"solL'; menciona,lla... D')
llrt. do Decr n. 4J:l35 di 1· de ThozembJ"l1
,1e 1871. tlibe ao crl'fI!>r brputLeeario ou pigno­
raticiu dar á matri~ula o:' e"'er&vo~ coru;tituidos
em garantia.*I.· ~ conwrrcrl'ID á. matricula o devedor
com o crp<!()f b)'lllltbeiX\rio ou pignoraticio e di­
VerA'irRm Jlo) valor. l'n'\'alecerâ {I \'alor da lei ou
que deHe 11lIÜ.... J:e a.ppro:timar.

§ 2.' Se r.(l1lCl>rren m colldominos e diyer­
g1r~'n DQ ,,&Inr, }lrevalccerá. o declarado pelo
que tiver nlaif'1r porção no oondominio.

§ 3. Se o direito dos ClJlldominos ror igual,
prevalp.cerá II valor da lei ou o que delle mais
~~ apl,ro)jmar.

An. 6.· Não ~erá aihnittil10 á matricula. o
t'Sl'rIl.VO de 60 alllWl'! de illade em (liante. verifi­
cada. pellllledll.raçào (1& antiga ma.triculll. ad~

llicionado o tempo decorrido até a. data. de:;te
rt'gulaml'oto.

Art. Ii.o Os fUDccionarills cncarregMo~ da.
00\'1\ matricula ~l1o obrigado:5 8. dar recibo dos
documentos que lhes fürem entregues para ao
inscri[lção.
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Art. 7.0 Terminado prazo do art. 10
erã con iderad liberto~ e g z' rã-de de

1 g da liberdade o e cravo qne não tiver m
ido dad á matricula ou arrolamento indepen­

dente de ql1alqner formalidade.
10. e crav a im libertad on a.lguem

1l r 11 poderá requerer e empr O"a<1o da in -
ripção u a cargo de quem ficar livro da nova.

matricnla fornecerá gra nitamente certidão ne­
gativa que ervil;á de titulo de liberdade, e
como tal erá aceito reconhecido.

2. 0 'e o e cra o ] r dado a in cripÇã da
n va matricula qu não jfec ue 1 01' culpa ou
omi ão do encan-egado d lia fica alv ao

nhor ou á quem legalm n e por e te o di-
reit (le requer -la, e para o effeito 1 gae vi­
gorará como e effectuada no tempo de~io"Llado.

P r tal culpa on omi ãoincorrerá ore pon­
avel na pena cl0 art. 154 do cod. penal.

3. ~ O enhor do e cravo libertado por não
tel' id dad á ma ricnla terá o direi o de haver
do re pousavel p la 000 ão (ar. 3." do Decr.
n. 483- de 1 de Dezembr de 1 71) a ind mni­
zação d valor d liber ado calculado ]lela ta­
hella da lei.

A.r 8." E nulla a matricula de individu9
nã contemplado na antiga. id ntidade d ma- ~ -,:,
triculand do matriculado re. ulta da. combi- / : .. ;
n' çã x c da' relaçõe que ervirão d ba e ~J I/;': • to"
, li tricul& p ial u a rbaç:- effectu da c:!...:.t ~ •..

. • ,..,,-.' c -· p
u a certldõe de uma e ou ra e da matncula 7 '_"":'-rl'''''

anterior com a declaraçõe na relaçõe 10·.... /.. " !
.para a nova matricula. ".~I.':/>'*~ ..~

§ 1." nullidade declarada importa multa. ~''''''''''.: _;._f')J
de 1 O a 3 O contra o conector on agent~ ,.«<_)t,.• -

fi cal que mctuar a. matricula.
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documento indicado n com fal o documento,
é nnlla. nnllidade pôde er declarada em qual­
quer tempo ex-officio u por provoca ão e pro­
duzirá o effeito do 10 á 4° do art. 80 do
p1'e~ente r gulamento.

·t. 10. O arrolament.o pecial do e cra­
vo de 60 anno em dian e erá. feito no municipio
em que 1'e idir m, á vi ta da rela~õe em dupli­
cata para o :fin do 10 a 12 do art. 30 da lei.

l.0 ão comp tente para promover
arrolamento a pe~ oa indicada no art. 40 do
pre nte r gulament .

2.o A. relaçõ para arrolam n o devem
cont r: o nome por inteir do ex- enhor o eu
dODÚcili o (1 cravo o numero de ordem da
matricula, o nome do crav, eu exo idade
nacionalidade, filiação. fôr conhe ida occupa­
ção ou erviço em que fôr empregad numero de
rdem na r lação e obsel'vaçõe . (Modelo D.)

§ 3. 0 Fica Cl'eado para o arrolamento um
livro intitulado do arrolamente pecial do
liberto pela idade-c m o m mo requi ito
do livro da uova matricula do e cravo , e o
1'e pectivo indice alphabetico. (Modelo E.)

4. o e t livro far- e-ha o a entamento
d~. idad do arrolament : d praz do~ ervi~o

a que e tá obrigad (, 1 11 do art. 3° da lei)
do nome do x- enhor a qu m de erviço
data em que e xtingue a obrigação numero.
de ordem indicação do tomo folha de ignação
do dODÚcilio do enhor o do arrolando data do
arr lamento (mez dia e anuo) e 'o nacionali­
dad ,filiação e fôr onhecida occnpação ou
erviço m que ruI' empregad numero de
rdem, o tomo e folha da. matricula e pecial

anterior.
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~ 5,· ."H illdice nlphahl'ficn (leela.rar-se·ha:
O noTn!' dn eX-1H'uhor, fi" llUlUPfOZ; de ordem, {omll
e f"lba."1 do arrolamputll. (:'rout'lll F.)

§ li . Pre!oinm('·~f" ct'rta., pa.ra 0:- effeitos ria.
h'i. • idatle dct'1.LraJ,& na matricula e...pecio.l.
fl'it.l. a a.dlii~ãn a. 'lUf" alinde o ~ 2 do art. 2" do
,.r ente Hl:'~ulamf'nUl. :,alvo 1OE' tiver sitio altt:':­
rt·d. 1)"1' I'tl"IlÇ3 pll...~adll t'm julgado, anterior~
l.J.lentt' a tbt..l da mesma. ll·i.

SI rá f)nsidl·r.~lo. l'm todo o ca:-o~ det'deJA,
hHI . Ilinda 'lUl:' sujeito a prelS~AlJ de 1''- rvi~ l~,

o C cravo qu(>. p~>la r{'h.. rida matricula :"Ómente,
nu JII'la :ultli1;ào tio tem]IO tleCúrrido. ti'Ç·'1' eom­
pleto'ldo a ill:1de de (;0 aunr.....

§ 7.• '0 C;l:<ll de pro"" de ida.le certa por
l" ntpn('& pa ":11101. em juhrad'1, Joó{' o1J:;en'ãfá a
llhpot;if'ào d0" ~~ ,\ e·t do art. 3~ do pre;;.· nte
regulllulI'uto.

Art. 11. Ficará;) b 'ul ,... 11e pr~~taçã'l de
l'n'iços 0:- ~~ranl de 60 ê 61) niio arrolarl,) t

::;alvll. II caso fio 3rt. 7- S 2· de"l rt"gulam nt \.
no qual e lll>plieawl ao rt.'~pcm;;aYE'I8.pena d1
nrt. 1fi4 au codigo penal.

§ ].- (} lUTolad l qnu f'..()mpletll.r a irladc d~

t)5 811n(l'" s,'rá eliminado dn lUTll!fl,lUeolo. feita n.
llcCt'''-.;m!l &wrh;\.\.ão. e nilo ""rá. suji'ito li ~er­
\j~o:, l'm Inllcmni1."~ão de alforria. flllalqn{'r que
H·,il\. o tempo I'm qne os 'I'nha pre"tado. _

§ 2. );0 fim cll:' etula trime:;trt>. a !,;Ouiar lia.
1lata do encelTamento lia R<l.l\ matricula, l"f:'t"'J.o
I:'limill,ulo" della, mt>fliautf> ns rf>Speclivas awrba­
~õt:'~. trao:;feritlos para o livro do arrolamento, o~

l'~era\"osmalrknilldo!; que, no con'er do trimestre,
tivl'Tt'm compl~tu.d,) IjO~nnos de idatll:', dando os
encarregados da. matriduls ao juiz dos orllhflos

\
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communicação immediata de tae averbações e
transferenci a .

§ 3. 0 Dentro de 10 dia, contados do rece­
bimento da communicação, o jlÚZ do orphão.
mandará intimar por carta do e crivão o enho­
re de tae e cravo para, no decur o do mez
egninte, o trazerem á ua pre en\a sob pena

de não o fazendo no referido prazo pagarem a
multa de 20 para o fundo de emancipação
a signar- e-lhe novo prazo de mai um mez
findo o qual, se imporá ao remi o outra....mlllta
de 100, que erá aplllicada ao re gate do arro­
lado, na fôrma di po ta no art. 3° l"2 da Lei
n. 3270 de 28 de e embro de 1885.

4. o Comparecendo o enher ou alO'uem
por elies com o e 'lravo~ o juiz pre ent
cri ão que lavrará o competente auto em livro
especial para es e fim declarará ao Cllavo
que por effeito da lei e tão liberto com a
clau ula de continuarem a prestar serviço ao

BUS ex- enhore , ainda durante empo de res
anno , e que findo e s~ ficaráõ na ompanhia
do me mo eu ex- enhore no termo lIa art.
3" 13 da lei.

5. o eja qual fôr o tempo em que cum-
prir e ta formalidade prazo de tr anno
. e contará empre do dia em que e cravo tiver
completado a idade de 60 anno e, do me mo dia
a im como daquelIe m que deverá erminar o
refi rido prazo, se fará menção no auto de que
trata o paragrapb antecedente.

Art. 12. Pela in cripçã ou arrolam nto
de cada escrav ,o en.hor ou quem I galmente
por elIe pagará mil réi de emolum ui;{) ,
cuja importancia será destinada ao fundo de
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B_ERVAÇÕE

nla

e oitenta E' ca ado com a es­
cra,'a taria n. 5
ti sLa relação.

»

C r I 30 d Ahril d 1 5.

orno p urnd r do enl10r
Domingo Jo é do anto.

\' \LOR D.\O
PROF/o io cO'1' 1\ tE \ T \BELL

(P II E TEN O)

LavOUra ..•.

çXo

»

·onh.... P dr iro ....

--- ----------- -------11

-A
klendonça, residente no municipio de Nitherohy

QnarenlH ... Casado Rabi;

1

1

J ã .... Pr la TrinU ......

.! IlIn elo Parda Yinl 'ln o

231 3 Malhias. "

R .laçãi> n. 4 dos escravos pertencentes a J .

(1rt.

11 lJS 11 Firmino Pr tIL•.. Trint.:l 11111 »

. I
!\iII ;; \'inl' • JlO\"' »12 larl:l...........

13 7110 GThereza.l ~ lleira.
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êri "l", ;;;"-
to:
QUO

Z;l - C

;. ::

allmin lrador,
n rlltlrdil10 JOilr Borge:.

Il 'r LI n. ;;17-1
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scravos existentes no municipio de ... da provinda de ...

III ulJ)

'";.:
10 ,
~. o-l
.j ;:, , <n UJ

'" ::; ..;i :::o: :.:I::: ::: do '0 10
~

r-: o _'I> :..;. .;.;.
-;0 o .< ::c ~ -<c :=o;;: c 'O<: ~ ~.:. > '"c t,;l. :?! c::;: "" ,

~
<" :..:! ~"" t: ""' ..... N lE. SE'-O f-

~
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~
;..

:::l -:: -< < ;= =0 -<... oe. C::: ~ ...>-

'" :.: :::
..,

c ~ >
2: 2:

Moo.
Para a escripturação do livro da nova matricula de todo

(\rL.9 'J

"

l>

,.

=a:adn D co- Co L"~ n to~ -----,Mandada pa-
nlJec. IJ1I1 rli ' ra a (lf -

~ ineia d
. PauJ ,

poradj I1di­
cação Cor­
çada mIO
deJulhod
1 8G.

Orle 1 1 IG.\bril 1886 ;la10 Maria Femin. P

I

2.· II » 2' 6 ,. 1121 Luiz ~la.sclll. I'

3.° João M. Nitli. 3 1 10 » 259 Joaq.
Pei oto

1.0 ,. ,.
.1 I 2 10 l> 12J luzia F mino

1.G Ju'liu
ilv:l.



Modelo-C

lndice alphabetico da matricula dos escravos pelos
nomes dos senhores

(.lrl. 9' l' do R guiamento)

~['\TRl ULA~
B

'"'...;

om: c::
:.l

DO E IJORES '-'
'"

c... ......... •
'"

<,;.

'-' ~t:l
])2 -'",

tW~...
"'''' "1...; o ...;

:o: UI " ..... ... -'... 7- ::; C "Z "-

lo 21

lo 12

]O 411

]0 Ó

]0 37

lo 57

1· 12

1· 37

]0 ·17

I·1'12 a 4791 a

1
1;;0 a 471

1
1 a 22

200 a 20.1 1 a ;)

903 a 90;i 1 a ::I

1.]52 1

62] :L 62S1 1 fi. 9

1.103 :L 1. 115 1 a 4.9

Decr lo n. 9&17-3

nLonlo R lia......

A.II I da Cunha .

Ad~ d .. anlo: .

Arlllnr da o la ..

Ag ilão Per ira ..

Amancio Dorg .

Antonio d AlJr u... 205 a 2921 a

AnlOltlo AlveL..... 6:lQ a

AI1 nio Fon ca.... 906 li

Aarito da lJl'll.. ....





»

"

con.lpedr iro

:t Carpilll.

Rio Jan. »

Mano t da Co'ta e ilva

Domiclliado cm ...

'"" o~ .<

'" Q .... U)

Q
c.;, rr.

< ...: ~ ;:; OD ERVAÇÕE!:! .." -'<::
~ <::

r.- ""-<
z:

e Silva, residente no municipio da Côrte

eul I

,

..

-----1--------
la cul. e nla Mina ... D

11m I
" . Paulo

Moe
Relação dos arrolandos pertencentes a Manoe

(!li. 1:>

Apre cnlada ao arrolamento

~ ~
o, Q

Oo'! '" ..:
lo:

êf~
Q"'í Z
<::- -<

o c:: O 2 ~o • oQo
fa:~ "'- <::

c= a~ <::
LEDO EX· U~[QR -o:z; a", ...

=~ 0<::
...,

8U) <::< :::.:0; a
~ ~Q "'~ '";>la
Q :::> :::> :o;

Z :z:; ~
z:

~lano I Co la e i1va COrt' ...

I »

Decr to n. 517-4



s pela idade, no municipio de... da província de ...
ulamento

M
Para escripturação do livro do arrolamento especial '

lArt. 10. 1

I ", '" '" c:o g 'õI -. C .< o:;. '" z '" :.: :;' o ..,
:;; ~to: o C

Ô~
...

~ o '" > o_~

8 6 õ õ "" ... '~.. r:t'l<C= 1-0;;': I-c z
0 0 o

~~~to: :: o c -: ~'"- rF<'< IN ME o E -_E-I oc: Q
oQ

'"
:: - :.. 1:J<'" I:;; o~

...
~ o '" êi5j :-1I0R QUEM -z o :.: I- Q~e::(.&:l o ti) <T. ''': :ol~8

::
E\'E O' ERVI ~tIJ ~

::;""l 3- "" g C:o- O:o=> ., ... o '"Q lo: I- • :to:: 0"-,,, A ~
c:

?õ :.: :: l-

I '" :: c '"'" ; Q
..., -

I
.... < o

o Z -. .. I- "" :li Q I-
o e .. '" li ~z C Q o-------- - -- --___1__-- --I 11- - -I

Joaquim Co ta COrte 1 Pedro COroo 3Mar 7 8-1-1-22 0139-2-80171 Abril 1886

20Abrll 18 'IMano I íqueíra lf ' lo é :J> » ;.19-1-50 59-1-63 {) Ago lo "
Carla Andrade lO 310:lq.- li '" lO V1 g.18 'I 650-1- 1100-1-69 6 et. "

I

,



Modelo-F

Indice alphabetico dos arrolados pelos Domes dos
ex-senhores

[Ar1. 10 50 do Regulamento)

~tEBO ARROLA-DE onDEM DO tE TOARROLADO --
O

o '" --
NOAlE DO EX- ~ c",

GENlIOBE r..:
~~ ~• --... ..,.=:

o ..u
J)ex: ... '"

a: r..:'jl
<II-< ==,-. :;: --

o ","'l o
Z .. E ;:l ~z o... ...

------------------
Anlolllo Co la....... 320 a 3-10 1 a 21 l° 30

Amancio lha ...... 100 a 10[\ 1 a 7 1· 10

Amar ~[orac ....... 1.000 1 l" 80

,

Decreto n. 9517-G





Modelo-G
Resumo geral dos escravos matriculados no munlclplo

de Provincia de .

Desde o dia, de de188 .. até o dia cZe.....de
188 ... 1Itat1'icltlárão-se ..... eseravos, sendo:

Art. 13 40 do Regtllam nto

Sevo 1Masculino ..~ ...... .... Fe '0' 1' mi lf o .
omma .

!
M.e~ore desOanno .
MaJores de 30 a oa.nno· .

Idade » de 40 a liO » .
......... » d 50a55 " .

> de55aGO,., ..
omma. .

!
Dosmenoresde30anno .....

Valor lixado Do maiores de ao a 4. anno .
acOUl paJlhaudo » ,. de !lO a 50 "

as serie da " » de 50 3.55 "
tabella "" de 55 a 60 "

omIlla .

E lado........ l olleiros .
Casad ..
Viuvos .

ornma .

t
Ágl'icola ..

ProU 'io..... Arti 1.'1..... . .
Jbrnaleiro .

omma .

D I Urbano .
. omicillo..... Rume .

Ttal ......•.... =

(lecre~o n. 9517-~





Modelo-H
.Resumo geral dos libertos arrolados no municipio de....

Provincia d.e....

(ArL. 13 -10 do R gula.m nto)

Destle o dia...... ele............. de 188... até o elia...
de de 188 .fârão arrolado.... liberto',
entlo:

exo {I tasc.ul.in ..
• FernlOIOI õUinta:::::::

l
D 1l'1 anDaS .....
li 1 I

Ida.de I» ó
» 03

De 64 a 6G liI SUIIIIllí\ .

~
olt iro ..

E lado........... Cu ado· ..

I
V1UVOS .

ol1lma .

. { AgI:icola .
ProÍlssao Aj'll ta..•....•..•..•••

10rnaleiro .
Olllma .

Domicilio .....•.. l Urbano~ ..
Ru tlco .

omma. .

Numero dos libOr-{ ~la culino,' .
lo por xtincç,ão
de entiço Feminino ..

omma. .

Nnmero dos qll { Masculino ..
Ocão obrigado a
serviços . . . . . Femininos .

Total .

Decreto n. 9517- .





Mod.
Para as averlJações dos escral'j'" mudarem de domicilio

Provineia de... Mtmicipio de ...

,;. AVERBAÇÃO DO SENHOR .. pI
::.;: DO [SeRA"0 .... ' \0 00 ESCRA \'0

~ I----------!--,--,---,--
~
Q E

... Q .,

~ !õon g: ... ~~
~ ..:~;:"'=J --8----- _1 _

11110010 HanoeJ Relende Benlo Muc. Preta Qua· ~
da Siln. renta

,

2 Manoel J05ê da lngra
t·onsoo.l.

Decreto !l. 9517-0

,os< •

\

• •

, I

I
Rio JaD. Magé ••• 30

1
5e1. 1886

I Par.'! Icamelà 5 Jan. lR8'7

300 fi Março 1887

1001,,1. I.
II

•

"---~------_----.( ,



P?"ovincia de .

Mo
Para as averbações dos an o I fi e mudarem de domicilio

Município de .

u ,iucluid ne la, pa ftrão depois para o art lamen 1

w
>O

ILOr. REJ\IQlJEFUI DAT :)< DATAD.\ U<

MATRICULADO D4 blATlllCULA :=; ~ VRRBt\Ç.iO ~

\

I I I ~= ~
.5 - ~ '" o =i=,.. '" 2 ~

I
>.;: .5.9 ~ ~ ê ~ j.:":; ~ ;:: I oB Q _ c.. - ~ -< ~ """" ~ ,..-.. .-
",,::;l z ~

--1---------1--\

\. 'iUr"···· tum,.. , .,i, I' 11 '\ t. .. 1J
Ilcre1;~ra'lla···lvnlenç.\ 7 Jnnl10 1 'ynL. .. 1885

1

::;l
~
C
1=o
r.:l
o '-'
o o o:: c;.;p:::

'" 'Br.:l ;e: >r. -:<
:J
z

Antonio J. i1\'a Cidade ele Angra Jorgli!l. F , "',... Cid>d' d, " ,·ú I" ,

N. B.- A. indicaÇi10 do numer da nova matricula c mpl'll
por completarem a idade d 60 anno .

Decreto D. 9517 - la.
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